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TERCEIRO ANIVERSARIO . 
Q uando, ha precisamente três anos, fundamos a 

«Portugal Colonial» escrevemos no seu pri
meiro número, à maneira de programa : 

A «Portugal Colonial• nasce pois dentro 
dêsle pensamento: Contribuir na medida das suas 
possibilidades e com a pureza das suas intenções, 
até onde consiga realiza-las, para o restabelecimento 
dum sentido colonial, que n2io pode ser prorogativa 
dum qrupo sem unidade, mas que tem de ser bússola 
e facho de quantos são alumiados pelo sol do Im
pério Português. 

cPara tanto procurará, lonqe de tôda a política 
inferior e de todos os inlerêsses ileqílimos, fa:er a 
propanda das nossas colónias, pugnar pela formação 
duma hierarquia de valores, animar as gerações no
vas, cm que é preciso recrutar urqentemente élites 
coloniais, agitar e estudar os problemas que interes
sam às Colónias, acolher e orientar lodos os entu
siasmos sinceros e tôdas as boas '°onlades decididas. 
Pinalmenle, procurará prestar ao país, cujas fôrças 
morais é preciso levantar, o serdço de o com·encer 
de que na coordenação da política económica das 
Colónias, com a política económica da Metrópole, 
assenta virtualmente a ressurreiçao do nosso bem 
estar e- mais ainda-da nossa missão imperial. 

cNão sabemos até que ponto conseguiremos 
realizar o nosso programa, mas cremos que não é 
esfôrço perdido ludo quanto se faça para incutir na 
mentalidade portuguesa uma esperança confiante num 
futuro próximo das Colónias e nas Colónias um amôr 
cada vez mais vivo pela Mãe-Pátria. 

«Outros, melhor e mais largamente apetrechados, 
poderiam fazer o que nós, hoje, modesta e dificil
mente encetamos. Mas não o têm feito. 

Porque a sua vida, num meio ainda hóslil a em
preendimentos desta natureza, não pode deixar de 
ser difícil, porque a anima uma ídea oplímisla, que o 
pessimismo elegante do tempo não auxiliará, porque 
os críticos de café e os caluniadores de profissão, 
lhe hão-de atribuir lô~as as ruins intenções com que 
a sua inventiva habitualmente mimoseia todos os es
forços, porque, emfím, o «mal haver» que resulta do 
«por bem fazer> não é novidade para nós, ignora
ramos a duração e 9s efeitos da sua carreira. 

cf se de tudo quanto gastarmos em energia, boa 
vontade e sãs intenções, alguma coisa ficar que, para 
o resultado final, que outros mais felizes venham a 
alcançar, posssa ser conlríbuic;:Clo de qualquer natu
reza, leremos realí=ado ludo quanto esperamos ao 
iniciar esta publicação.• 

Três anos anos se passaram. Durante êles a re
vista publicou-se com regularidade, com pontuali
dade-e cumpriu o seu dever e o seu programa. 

Pertença de um homem e trabalhada ;por um 
homem, nunca foi posta ao serviço dos seus ínterês-
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ses pessoais. E fez, como linha prometido, o melhor 
que pôde e soube, a propaganda das nossas colónias 
cm Portugal e no estrangeiro; pugnou pela formação 
de uma hierarquia de valores; animou as gerações 
novas a quem sempre deu acolhimento e estímulo; 
agitou e estudou os mais importantes problemas da 
nossa administração colonial; acolheu e orientou lo
dos os entusiasmos sinceros e tôdas as boas ,-onta
des decididas. 

Não se vendeu, emprestou ou aluqou a qualquer 
inlerêsse- c deu-se sem condições a lôdas as causas 
justas e a lôdas as ideas sinceras. 

Os trinta e seis números que constituem hoje a 
sua colecção provam irrefulavclmenle estas palavras. 

Não é caso para lançarmos foquelc~, nem para 
reclamarmos a admiração das gen tes. E um dever 
cumprido-uma conta saldada. Está ludo certo. Nada 
devemos e nada nos é devido. 

Todavia, é legítimo e humano que sintamos a 
alegria, a satisfação plena, de lermos conseguido 
conduzir, alra>és de dificuldades que se supõem, 
considerando que durante três anos a cPortugal Co
lonial> foi a única re>isla colonial portuguesa e uma 
das raras que tem alcançado em Portuqal uma publi
cação sucessi>a em 36 meses- uma revista que não 
se vendeu nem se alugou, que se manteve no plano 
superior em que de princípio quis viver, que não 
forjou ódios nem fabricou ídolos, que acolheu incon
dicionalmente lôdas as pessoas e ideas elevadas que 
a procuraram. 

Passados três anos de trabalhos, outros traba
lhos mais absorventes forçaram-nos a abandonar é\ 
sua direcção. Não é sem melancolia que a deixamos 
partir, como aqueles filhos que crescem, que casam, e 
vao fazer a sua \ida, libertos da tutela dos pais. 

foi ainda a ,-ontade e o desejo de a vermos 
continuar, de lhe assegurarmos uma vida tão limpa 
como a que leve, mais brilhante e mais de\olada à 
causa que ser>e, que nos obríqou a deixá-la. As cir
cunstâncias Ião difíceis de tempo em que traba\ha
mos não nos permitiam prestar-lhe lôda a atenção 
que precisava. A nossa direcção se persistisse em 
exercer-se passa\7a a ser prejudial à revista. 

1::elízmemenle, encontramos quem melhor do que 
nós a pode fazer sinqrar: com o mesmo entusiasmo, a 
mesma sinceridade e, sem dúvida, mais brilho. 

Está à sua frente um homem de cultura e de re
quintada sensibilidade, que conhece os problemas 
coloniais e ama a causa que ser>e, que é no>o de 
corpo e alma e eleqanle na su.1 mentalidade-quer 
dizer: a cPorluqal Colonial> encontrou o director que 
lhe faltava. Que siga, que progrida e que faça o me
lhor que souber. 

e entretanto nós voltaremos às suas colunas, 
como colaborador sempre que pudermos, sempre 
que for necessário-como aqueles país que, amarrados 
pelo cio sentimental, visitam os filhos em casa que 
já não lhes pertence. 

Boa sorte! 
Longa ,-ida! 

ffeNRIQUe GALVÃO. 
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pa•a as 
Colónia~ 

P e lo d •. 
A.gosti-ho 
d e 
C a ... pos 

CADA geração ou cada época tem as suas 
palavras-suportes, amuletos ou la!ismãs pu
ramente verbais, mas que, apesar da sua 

inconsistência de meros sons, operam maravilfias 
nas profundas da alma colectirm e acluam como 
injectores ou motores fortíssimos de esperança, 
cora9em, parJor ou furor. 

Na sua in9énua confusão da vida com a 
eternidade, os fiomens, coitados, ima9inam que 
as palavras que os movem à acção, ou os para
lisam de mêdo, possuem virtude perdurável e 
immorredoira. Peneirados desta ilusão, esculpem
-nas em pedra, escabeçam com elas os seus co
digos, tomam-nas para lemas do estado. A pedra 
e o Estado são para os fiomens dois símbolos da 
estabilidade. Mas a pedra esboroa-se, o Estado 
transforma-se, e se tudo é perecível e instável, 
J como poderiam as palavras mágicas conservar 
inalterada e perpétua a sua magia ? 

Meditemos na eficácia política e social que 
usufruíram durante mais de um século estas síla
bas e rimas: Liberdade, Iqualdade, fraternidade. 
Confrontemos a sua avassaladora sonoridade de 
outrora com a pa/ide~ e enfraquecimento que as 
acfiaca fioje em dia. 

A propagação das ideias sociais de Carlos 
Marx transferiu pata a luta de classes o encanto 
que de antes exalava a fraternidade; e depois 
da 9uerra a fraternidade fiumana enco/fieu-se 
tôda sob o tropel dos nacionalismos que se im
põem como religiões fanati~antes. 

Da liberdade não se aguenta fioje nem o 
som, nem o cfieiro. Polari~am-se agora as cor
rentes políticas e sociais, ou no tipo russo, ou no 
italiano e alemão. Qualquer dos dois é incompa
tível com a noção e a pre9ação da liberdade. O 
seu a_nti90 influxo divino passou a ser demoníaco .. . 

A íqualdade opõe-se num dos polos políti
cos a fiierarquia ou a disciplina; no outro polo 
ainda muitos acreditam nela, com a condição de 
Jer b<:m desigual para a/9uns. 

Um dos ta/ismãs verbais de fioje em dia en
controu-o a política na palavra esquerda, e a 
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tal ponto que a política francesa, por exemplo, 
nos dá a impressão (puramente verbalj de ter 
amputado a mão direita e de estar or9ulfiosa
mente maneta. Na rea/ida_de liá em França vá
rias esquerdas que são direitas, cada esquerda 
está à direita de outra esquerda mais esquerda, 
e a última-esquerda vai atraindo a penúltima, a 
ante-penúltima, e assim sucessivamente. E este 
jô90 de palavras continua, emquanto o jô90 dos 
factos, que é mais forte, não põe as coisas a di
reito . .. e à direita. 

Mas OJ mais lindos tipos actuais de pa!arJras 
má9icas são, entre os mil ismos que os fiomens 
entendem inventar para se desentenderem, os 
dois ismos extremos: o f ascísmo e o bolchevismo. 
Com só dt~<er ou escrever estes vocábulos, tem a 
9ente a certe:<a de fa~er cócegas ou calafrios na 
espinfia a a/9uém que nos leia ou oiça. 

Característica notável dos amuletos vocabu
lares é que se /fies mete dentro tudo quanto fiá
e nunca rebentam. Isto é imeparável da natu
re:ia especial destes curiosos talismãs: um belo 
dia esva:<iam-se de todo o Jentido, e ei-los tão 
míseros como a bexi9a rôta; mas, emquanlo du
ram, cada fiomem, cada partido /fies mete den
tro o que quet~ e fica sempre espaço para mais. 

Viu-se isto muito bem agora mesmo, em 
França, quando o porJo de Paris se revoltou con
tra a miséria de uma governação parlamentar 
que não dá ao país nem estabilidade executiva, 
nem fôrça internacional, nem equilíbrio finan
ceiro, nem segurança militar, nem disciplina 
administrativa, e nem sequer decência política. 
Governos incapa~es de assegurar aos governa
dos qualquer destas comodidades indispensáveis, 
que constituem o A B C da arte ou do direito de 
9overnar, é naturalíssimo que provoquem não só 
o desgôsto mas o susto de mi/fiares de franceses 
que amam a sua pátria e a vêem internamente 
entre9ue à anarquia crescente e enfraquecida no 
exterior, onde a espreitam inimigos que não per
doam: que se a9itam, e gritam, e se preparam 
para o ataque e a luta como um só fiomem. 

Pois bastou aos políticos a quem a9rada e 
convém a continuação da anarquia e do des90-
vêrno cfiamar fascismo ao protesto dos patriotas 
desgostados e aterrados, para que 1090 todos os 
ístas que naquela palavra insuflaram sentido 
diabólico-socialistas, sindicalistas, comunistas, 
etc.- se unissem contra o desafôro dos que pe
diam que a França seja simplesmente bem 9over
nada. De modo que, para estes istas, pedir que 



liaja continuidade, coerência e decisão na po/i
lica ex tema da França, é fascismo. Pedir que se 
desenfie uma fronteira assa:< nítida entre depu
tados e aventureiros da finança, é fascismo. Pe
dir que vão para a cadeia os cump/ices, enco
bridores e receptadores associados a um burlão 
q.ue fê« mão baixa de seiscentos mil/iões de fran
co.1 de economias de muita gente fiada na lion
rade:< do Estado, é fascismo. Pedir lionesta e pru
dente administração dos dinlieiros ptíb/icos, por 
forma que se e11item catástrofes financeir:1s cuja 
ameaça se repete periodicamente-éfascismo ... 

J Cabe ou não cabe tudo, e mais alguma 
coisa, dentro das pa/avras-talismãs? . . . 

Assim repletas, vão ser11indo de núcleos de 
condensação ou crista/i~ação de variados dese
jos ou descontentamentos, até q.ue um dia deter
minem o precipitar de uma revolução q.ue liá-de 
tra~er novo equilíbrio. tm França é manifesto 
q.ae essa revolução começou já. Se durar muito 
tempo, nenliuma nação da l:;i.rropa deixará de 
.1entir-llie os efeitos. 

Oxalá dure pouco. E é de crer q.ue os Fran
ceses não se demorem muito a recuperar a sua 
unidade interior, porq.ue, de outro modo, entre
r;ar-se-ão sem remédio a inimigos e rÍllais cuja 
fôrça /fies vem .1obretudo do avanço que levam 
à França na or9ani:wçã9 de uma unidade mais 
ou menos fictícia, m&is ou' menos forçada, mas 
em todo o casç capa;;e de manifestar-se em ini
ciatirras e factos, 11011/ades e ener9ias, que estão 
vedadas, ou o leem estado até a9ora, à nação 
que propagou no Mundo a democracia, e agora 
vi11e aflita com mêdo dela-e de tudo. 

·-··-··-··-··- .. -··-··- .. -··-· 
Rei Alberto dos belgas 
Morreu um cnefe.-que o soube ser em tô

das as tremendas vicissitudes que o seu país 
atravessou com invulgar heroísmo. 

Porém, mais do que um chefe, o Rei Al
berto da Bélgica era para nós, portugueses, o 
adorado guia de um Povo amigo e leal, ,-izinho 
em territórios de Portugal de Além-mar. Nessa 
dupla qualidade, o seu trágico desaparecimento 
enche-nos de profunda mágua. 

Portugal Colonial curva-se ante a dor imensa 
que aíliqe a nação belga, endereçando a tôda a 
Imprensa Colonial da Bélqica as mais sentidas 
condolências pela irreparável perda do seu he
róico e glorioso Rei-Soldado. 
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Escola Superior Colonial 

/-\ Dit el.'-,-•O desta Escola tem procurndo obter 
dos Senhc.,.e" Go\ernadores das Colónias uma cola
boração constante nos trabalhos e in'Veslis,?ações de 
natureza colonial, que vem orqanizando. Todos os 
Senhores Go'Vernadores têm correspondido aos pe
didos da Escola, manifestando-lhe a maior conside
raç3o e simpatia e en\7iando- lhe documentos, infor
mações, etc. Recentemente o sr. Go\7ernador da 
Guiné, Major Carvalho Vieqas, ofereceu à Escola as 
carl<1S, ~ráficos, artigos de manufactura gentílica e 
outros objeclos que figurarão na ExposiçJo Colonial 
do Pôrlo. Esta ,-aliosa oierla constituirá para a Es
cola uma interessante massa de documentos de es
tudo,, que muito aprO\-eitarci aos seus c1lunos. 

E natural que todos os Senhores Go,-ernadores 
coloniais aproveitem parle do m<1leriul e documen
taç<ío en'Viudo:; para a Exposição para dotarem a 
Escola Superior Colonial com elementos de trabalho 
e estudo, de que ela muito carece. 

TliliiJTlíw 1 :tM 1 1 .. 1 1 .. x. • l i - n • l i 9!i'TCiiiU 

O s nossos colaboradores 

/-\o terminar o seu 3.0 ano de publkaç<ío, Portu
gal Colonial saüda os seus ilustres coldboradores a 
quem se de,·e, na sua maior parle, o brilho das suas 
páqinas e o excelente acolhimento que a t<e,-isla 
soube encontrar em todos os ami!JOS de Aquém e 
de J-\lém-mar. 

Durante o 3.0 ano de publicação íoram nossos 
colaboradores os Ex.1110s Srs.: 

/)r. il9ostinlio de Campos- Professor, escritor e jornalista. 
C Mdo Vidra. 
Brigadl!iro João de Almeida. 
Comandante José Cardoso. 
Dr. 1-ln9uslo Ornelas-:-!édico. 
Tene11/I.: Mário Costa. 
Francisco Xavier de Castro. 
Joaquim Paço d'l-lrcos. 
Jtítio Oardé A/faro Cardoso Eng. Sil,·icullor e Agrónomo. 
Dr. Francisco Macliado-Econornist,,. 
f;i1ge111il!iro Trigo de Morais. 
Te111!11le Simões da Mo/a - Diplomado com o curso da E. S. C. 
António J:"ça de Q11eíro;1.- Escrilor e jor1i.1lista. 
Coronel ,_1ntónio Brandão de Melo. 
Oclávio César Craveiro-Secretário da Associação dos Co· 

merciantcs de Angola. 
José ltti;1. Freitas Ribeiro- Presidente da \ssociaçi\o dos Co· 

merciantcs de Angola residentes na :-tctrópolc. 
Jorge Figueiredo de Barros- Presidente d.i Direcção da Asso

ciação dos Agricultores na Metrópole. 
A. A. Tôrres Garcia-Antigo Secretário Pro,·incial de Agri

cultura de Angola-Antigo Ministro de Agricultura. 
Vítor f·àlcão. 
F. Ribeiro Salgado- Licenciado em CiCnci,,s Económicas e 

Financeiras. 
Ricardo da Silva Pires. . 
M. Nunes de &q11eira-Vice·Cônsul de Portugal cm Roma. 
llugo Roclia. 
José Melo dos Santos. 
Comissão Administrativa do Donde. 
Landcrset Simões. 
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TRÊS ANOS 
no Mínístérío 
das Colónías 

T
Rf:s anos no Ministério das Colónias ... 

O que em tempos não mui dis
tantes parecia visionar de loucos, 
apaixonados pela idea colonial, tor

nou-se alfim uma palpá,~el realidade: há 
três anos que o limão da nossa grande nau 
ultramarina não muda de piloto! 

Nos três anos que vão ptissados o 
Ministro responsável pelas nossas coistis do 
Ultramar, não deve ler gosado indável re
pouso! Não falemos do repouso de espírito 
-porque addnhamos os trtinscs: inquie
tações, alarmes, receios, dúvidas, esperan
ças, cxaltacões, triunfos, e dominando ludo, 
aquela reconfortante sensação do dc,~cr 
cxempltirmentc cumprido-mas cabe aqui, 
ne$le momento, dar balanço à notán•I ope
rosidade deserwolvida num tão bn~,-c pe
ríodo, cm cotejo com o que se fez ou se 
deixou de fazer-nos largos períodos de 
sonolência, de muitos anos, em que viveu 
mcrqulhado o Grande Quartel General do 
nosso qrandc Império ullramarino . . . 

De lodos os males de outrora, o mais 
danoso, o que mais perturbacões e pre
juízos originou ao Impéri0, foi incontes
là\clmenlc a instabilidade ministerial 
da pasta das Colónias, acorrentada, por desgraça 
nossa, à sorte das suas irmãs de qo,·êrno, por uma 
solidariedade polílica a que se néio almeja jusEfica
cão. Como se alguma ver:, por \entura, tivesse exis
tido uma política colonial, proqrcssisla ou regenera
dorn, ou democrática, ou evolucionista -ou dêsle 
chefe conservador, ou daquele do centro, ou daquele 
outro radical! 

Em demasia, pois, se governou naquele Ministério 
das Colónias ao sabor dos oportunismos prementes, 
das inspirações de momento, felizes ou infelizes, das 
intuições lustres ou decididas, cautelosas ou levia
nas, ao qcilo das conveniências pessoais ou partidá
rias, alheias quásí sempre ao inlcrêssc colonial, para 
que não holl\·éssemos de sentir a qrandc satisfação 
de se ha,·er conseguido já esta notárrel conquista no 
campo da administração colonial: possuirmos um mi
nistro que há três anos se mantém à frente dos des
tinos do nosso mundo ultramarino, com todas as 
suas benéficas conseqüências- definiçllo precisa de 
uma política colonial a segui!·; sislemalízacl'ío de pro
cessos qovcrnatívos sujeitos a uma orientação supe
rior; espírito de continuidade no pensamento e na 
acç<lo; e, finalmente, possibilidade de, cm matéria co
lonial, estabelecerem-se premissas e tirarem-se con
clusões; tentarem-se fórmulas e colherem-se os ensi
namentos do seu bom ou mau êxito; prosseguir-se 
no que , .. ai certo e emendar-se a mão onde se 
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Dr. Armíndo Monltiro, iluslrt ministro das Colónias 

errou-operando-se em consciência que não por pal
pite, às ceqas, ou «de uma maneira qualquer• ... 

A instabilidade ministerial só tem qerado con
fusêlo e esterilidade nos serviços públicos. Nos neqó
cios coloniais, de um particularismo técnico e uma 
transcendência que se não compadece com inspira
ções de momento, o que acontecia era cada qual 
pensar de sua maneira, sem possibilidade de «con
trole» das próprias ideas, ou da mais elementar dis
ciplina mental, em semelhante regime de labor. Nos 
momentos críticos, nas ocasiões difíceis, surgiam as 
mais abstrusas opiniões, e o disparate, feito doutrina, 
impunha-se às turbas como elixir salvador. 

O resultado era lógico. Em breve se tropeçava 
no disparate, para logo se erquer um outro cm que 
se tropeçaria mais adiante, e outro, e outro depois ... 

Assim era a paisagem. Não desejemos voltar a 
contempla-la. Na realidade não é sedutora. 

Como conseqüência imediata da estabilidade 
governamental, é curioso passar em revista o que se 
fez pelo Ministério das Colónias, nos úllimcs três 
anos: 

!- Obra política e administrativa 

- Realização da ldea Imperial pela caria 
Orqânica do Império. 

- Reforma Administrativa Ultramarina. 
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--Conferência de Governadores. 
-Propaganda da política imperial pelas se-

guintes iniciativas: 
- Viaszem do Ministro a Paris. 
-Reforma da Agência Geral das 

Colónias. 
- Viagem do Ministr0 às Colónias. 
-Publicações da Agência Geral 

das Colónias. 
- Criação da Ordem do Império. 
- Criação do Arquivo liistórico 

Colonial. 
- Criação da Colecção dos Clás

sicos da Expansão Portuguesa 
no Mundo. . 

-Criação do Boletim da Legisla
ção Ultramarina. 

• -Criação da ReYista q:Mundo Por
tuguês». 

-Vinda à Metrópole de uma com
panhia indiqena. 

li - Obra financeira 

- Equilíbrio dos orçamentos 3 lí 32, 32Í33 e 
33/34. 

-Reconstituição da ordem financeira geral 
(Decretos n.08 19381, 194 77, 20260, 21054, 
etc.) 

- Liquidação do passado. 

lll - Obra económica 
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Protecção ao comércio 

-Aproximação comercial das Colónias en
tre si. 

-Aproximação comercial da Metrópole e 
das Colónias. 

-Criação do crédito industrial em Moçam
bique. 

-Reforma dos estatutos do Banco de An
gola. 

- Realização do princípio de que a econo
mia de cada Colónia deve bastar para 
as suas f)róprias transferências. 

-Leis de transferências de Angola, Moçam
bique e Timor. 

- Fundos cambiais de Angola e Moçamb
que: 

-Reconsliluiçlío do Banco ~acio
nal Ultramarino. 

-~acionalizaçlío da moeda de 
Moçambique. 

- Nacionalizaçlío da moeda da 
Companhia de Moçambique. 

Protecção à agricultura e à colonização 

-Prémios à cultura do alqodão. 
-Concessões de terrenos para pecuária 

(Dec. n.0 21.155). 
-Álcool carburante. 
--Florestas de Angola (Dec. n.0 21.260). 
-Protecção à Aqricultura de S. Tomé. 
-Protecção aos qéneros Coloniais. 
- Orszanização das actividades Coloniais: 

a) ·Criação do Sindicato de pesca 
de Mossâmcdcs. 

b) Criação do Grémio do milho 
colonial. 

-Empréstimo de reconstrução económica 
para Cabo Verde. 

IV-·Ubra de propaganda 

- Exposição Colonial de Paris. 
- feira de Amostras de Luanda e Lourenço 

Marques. 
-1.·' Exposição Colonial Portuguesa. 
- Criação das Casas da Metrópole e do Ul-

tramar. 
-Pequenas manifestações da Aqêncía Ge

ral das Colónias. 

V - Obra judicial· 

-Suspensão das remessas de desiredados 
para Angola. 

- Degrêdo nas Colónias (Decreto n.0 21.852). 
Muitas outras manifestações da intensa acth·idade 

do f'linistério das Colónias nos últimos três anos se 
poderiam ainda mencionar. O relato que se acaba 
de fdzcr é qu€' baste para clucídM o metropolitano, 
cm geral Ião alheado do que se passa no campo da 
aclividadc colonial, que mal deu fé da monumental 
tarefa já realizada e nem suspeita sequer do que vai 
dispcndido cm energias - para poder fazer um 
pouco de justiça ... 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Português e línguas de África 

A-fim-de de colhêr o maior número possível de 
elementos para continuar os seus estudos sôbre a in
fluência das línguas africanas no português e vice
-versa, pede-nos o ilustre professor e filólogo brasi
leiro sr. Jacques Raimundo que o ponhamos em 
comunicação com os professores portugueses que 
trabalham nas Províncias de África - Angola e Mo
çambique, Cabinda, Guiné, Cabo Verde, S. Tomé e 
Príncipe - bem como com quaisquer outras pessoas 
estudiosas e curiosas de tal assunto, e residentes em 
tôdas essas partes. 

Num dos últimos números desta Revista reíeriu
-sc o nosso colaborador Sr. dr. Aqostinho de Campos 
ao valiosíssimo trabalho do prof. Jacques Raimundo 
O elemento afro- negro na língua portuguesa, cuja 
primeira edição se esgotou ràpidamente, e de que se 
está já preparando a segunda. Ao Autor interessam 
naturalmente, não só as observações pessoa~s dos 
seus colegas portugueses que trabalham em Africa, 
scnl'ío também tôdas e quaisquer indicações biblio
gráficas referentes à matéria indicada. 

Em seu nome pois, e no do intcrêsse científico 
de tais estudos, apelamos confiadamente para todos 
os Portuqueses e Luso-Africanos que possam e quei
ram ajudá-lo. 

O prof. Jacques Raimundo reside no Rio de 
Janeiro, Rua de D. Pedro 1, n.0 7, apart. 303. 
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Dr. Francisco Machado 
Desde 20 de Janeiro findo, tem o Sr. Ministro das 

Colónias um n0\70 colaborador. 
Assim tinha que ser. 
A obra monumental té'io corajosamente iniciada 

há três anos pelo actual titular da pasta das Colónias, 
Sr. Dr. Armindo Monteiro, começa a exigir no seu 
pleno desabrochar, colaboradores da en\7ergadura do 
no>o Sub-Secretário do Estado. A sua nomeação 
>em na hora própria e de forma alguma o cargo 
restabelecido representa sinecura ou luxo dispensá\7el. 

Ao assumir o seu no,-o cargo não há que felici
tar o Sr. Dr. Francisco Machado. 

Postos de sacrifício-que ~Cio iontes de preocupa
c;:ões sérias- quando o P,1ís encontra quem os ocupe 
com dignidade, serenidade e propriedade-· como é o 
caso de aqora-só há que bem dizer a fortuna do 
acontecimento. 

Dotado de notá'7cl senso prático e de um exacto 
conhecimento das realidades políticas e das necessi-

dades nacionais da hora que passa, apetrechado com 
uma sólida cultura de economista, como o demons
trou de sobejo ao longo da sua rápida mas brilhante 
carreira, o Sr. Dr. Francisco Machado é um n0\70 de 
valor que a\7ança para o bom combate. Não é, feliz
mente, um contemplati\70 nem um \7isionário. É um 
bomem de comando e de ac<:ão. 

Entra para o Ministério das Colónias no mo
mento crítico da sua metamorfose. Vai utilizá-lo o 
País num dos sectores da go\7ernaçCio plibliça onde 
mais e melhores obreiros sé'io necessários. 

Perdeu-se muito tempo cm disputa de baixa po
lítica, posterqando-se os superiores interesses da Ka
çCio em benefício dos interesses limitados de homens 
ou !acções; bom é que se procure recuperá-lo agora. 

Melhor colaborador nCio podia ler escolhido, 
para o efeito, o Sr. Dr. Armindo Monteiro, porque o 
seu no,-o colaborador é daquela casta-não muito 
rnlszar-de portuszueses capazes de enfrentar as difi
culdades ... e resolve-las. 

Publicamos noutro loqar o relato da cerimónia 
da posse do carqo do Sub-Secretário de Estado das 
Colónias conferido ao Sr. Dr. Francisco Machado. 
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Política Imperial de Pautas 
A Sec<:ão de Economia Política da Sociedade 

de Geografia de Lisboa reüniu no dia 8 do corrente 
para apreciar o relatório de um dos seus Yogais, o 
sr. Albano de Sousa, sôbre a Evolução económica em 
Portugal nos últimos cincoenla anos. 

As conclusões dos sr. Albano de Sousa são as 
ses,?uintes: 

e Pelo que, observado o problema no conjunto, pa
rece-me de aconselfiar: 

a) Que a Metrópole receba livre de impostos 
aduaneiros 16das as matérias primas que o nosso Ul
tramar fomeça à manufactura metropolitana e insular, 
quando esta careça da sua importação por o não en
ccntrar no país, cobrindo com essa importância os 
seus déficits. 

b) Que os déficits de produção conlinental em 
género-? alimentares recebidos do nosso ullramar sejam 
também livres de direitos aduaneiros, aplicando-se 
êstes quando o Ultramar concorro com existencias de 
produção melropoli!ana, para salvaguardar assim os 
aclividodes produtoras da· Metrópole. 

c) Que nas pautas aduaneiras das nossas pro-
11íncias ultramarinas desapareça o direito ad-\7alorem, 
pela fuga de aplicação do direito estabelecido a que 
êsse sistema de lributaçc'ío dd /11g.a1~ e seja estabele
cida em !6das essas pautas a protecção contra o 
dumping estranjeiro, consignada nos preliminares das 
pautas continentais. 

d) Que as pautas U/lramarinas 11ão sendo ajus
tadas à necessidade de protecção que cada ramo pro
dutor da Metrópole for sentindo, à medida que for 
lendo possibilidades de conquistar o; mercados do 
Ultramar>. 

Depois de uma troca de impressões sôbre a ma
téria do relatório do sr. Albano de Sousa, foi resol
vido fazer-se uma distribuição de cópias por todos 
os membros da Secção, de modo a permitir uma de
morada apreciação do seu conteúdo. 

Achamos boa a deliberaçao tomada. Com efeito, 
as conclusões do sr. Albano de Sousa teoricamente 
estão certas. Mas os estados '7i\7em de realidades e 
não de teorias. E essas realidades opõem-se, infeliz
mente, à adopção inteqral de algumas das conclu
sões do relatório do sr. Albano de Sousa, que de
veriam ser apresentadas como um «ideal> de impos
sível realização. mas para o qua l con\7iria encami
nhar a acçao do Estado na política aduaneira do 
Império. 

·-··-··-··-··-··-····-··-· ··-··· 
P alavx>as aos novos 

Transcrevemos na nossa página central uma cxortaçâo do 
Sub-Secretário do Estado para as Colónias, de Itália, sr. Alexandre 
Lessona, dirigida à mocidade fascista. 

Não é not,frel, como doutrina, que para nós já tem cabelos 
brancos. Mas a sua leitura despertou-nos um rosário de considera
ções ajustáveis à nossa política de propaganda colonial junto da 
mocidade portuguesa. 

Faremos essas considerações no próximo número da uPortu
gal Colonial •. 
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Foi restabelecido o Sub-Secretariado 
de Estado no Ministério das Colónias 

, . 

Ã posse do novo Sub-SecPetá Pio de Estado 

Não pôde o número de Janeiro da «Portugal Co
lonial», por estar já impresso, referir-se a um aconte
cimento importante da nossa \7ida colonial: a posse 
do no\70 Sub-Secretário de Estado das Colónias, sr. 
dr. Francisco V ieira Machado. A cerimónia da assi
natura do respeclivo auto reali=ou-se no gabinete 
do sr. sr. dr. Oliveira Sala:ar, no dia 20 de Janeiro 
finei.o. Ao acto assistiram, além dos srs. Presidente do 

Govêrno e Ministro das Colónias, o pessoal dos res
peclivos Gabinetes e o pessoal superior do Ministé
rio das Colónias. 

Depois da assinatura, o sr. dr. Oliveira Salazar 
em bre\7es pala\7ras agradeceu ao novo Sub-Secre
tário ter aceitado o encargo de colaborar na obi·a 
do Govêrno- o que não era caso para felicitá-lo 
porque o lema do ·Govêrno é trabalhar, lutar e 
vencer. 

Também em breves pala\7ras o 110\70 Sub-Secre
tário agradeceu as palavras do sr. dr. Oliveira Sa
lazar, afirmando que, sob a chefia do sr. Presidente 
do Ministério e a orientação do grande Ministro das 
Colónias, sr. dr. Armindo Monteiro, procurará bem 
cumprir os deveres do seu novo cargo. 

Em seguida dirigiram-se todos os presentes, à 
cxcepção do sr. dr. Oliveira Salazar, pa ra o Gabi
nete do sr. Ministro das Colónias, onde o sr. d r. Ar
mindo Monteiro pronunciou um discurso de boas
-vindas ao recém-empossado. 

Disse o sr. Ministro ao novo Sub-Secretário, que, 
da missão espinhosa que acabava de lher ser con
fiada, não esperasse a satisfação de ambições, inte
rêsses ou vaidades, porque aquele lugar era de tra
balho árduo, de grandes responsabilidades e de 
muito sacrifício. 

Assim o compreendeu e declarou, ao assumir o 
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seu cargo de Ministro-e o mesmo pode repelir 
agora o sr. dr. Francisco Machado, pois as respon
sabilidades do Seu novo cargo são, com efeito, enor
mes, e assume-as numa hora par ticularmente difícil. 

Exortava· o, porém, a faze- lo de coração aberto 
e decidido a soírer em silêncio as inevitáveis injus
tiças dos seus contemporâneos, para que o seu es
fôrço e inteligência possam contribuir para a re
construçéí.o do Império. 

Acentuou ainda o sr. dr. Armindo Monteiro que 
a obra a realizar ma l vai encetada, estando ainda 
por reorganizar o próprio Ministério das Colónias, 
que, cm boa \7 erdade, não é na \1ida do Império 
aquele útil instrnmento que precisa ser- e lia-de \7ir 
a ser. 

Explicou o sr. Ministro os motivos de não ler 
ainda efecluado essu reorganizão. A tarefa, porém, 
era delicada e exigia muitos elementos de estudo e 
uma grande circunspecção. Eis porque l inha dado a 
primasia a outros trabalhos. Terminou por recordar 
a velha e fraternal amizade que os unia-Ministro e 
Sub-Secretário de Estado- e com ela contava para 
a realização da tareia comum. 

Falou em seguida o sr. Francisco Vieira Ma
chado para agradecer as palavras do sr. Ministro. 
Disse que nunca ambicionou o logar para que aca
bava de ser nomeado-porém aceitou-o com a cons
ciência de que ia cumprir um dever de português. 
Sabia que ia colaborar numa grande obra colonial, 
em parle já realizada pelo sr. Ministro das Colónias, 
trabalhando assim por um Portuqa'I Maior, pois de
"iamos legar engrandecída a herança dos antep'as· 
sados. Sabia ainda que a hora era difícil-mas de
clarava aceitar o cargo conscientemente- e que a 
sua única ambição era ser útil e bem servir com a 
consciência do dever cumprido. 

Em seguida o no\70 Sub-Secretário de Estado 
das Colónias recebeu os cumprimentos de Iodes os 
presentes, entre os quais se viam muitas personali
dades eminentes no nosso meio colonial, político e fi
nanceiro. 

lll l lll l llill l llll lllll l lll l lllll lllllllllllllllllll l l llll lllll lllll l lll l llll l l llllllllllllllllll l I li 

O ataque ao "dumping" japonês 
A União Sul-Aíricana acaba de estabelecer um 

direito variá,1cl «anti-dumping» para certos artigos 
japoneses, segundo iniorma L'Essor Coloniale el Ma
rilime. Esta taxa será igual à diferença entre o preço 
da mercadoria f.o.b. em «yens» ao câmbio do dia 
e o mesmo preço calculado em moeda da União a 
um câmbio de taxa a determinar pelo Ministro das 
f inanças. Esta taxa foi agora fixada em 23,35 dinhei
ros por «yen», quando o câmbio actual é de cêrcu 
de 14 dinheiros. 
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PELO E;-.;GE;\llEIRO GONÇALO CABRAL 

Por/119a/ Colo11i,1/ inicia hoje a public,1çâo dêstc 
not.ívcl estudo do Engenheiro Sr. Gonçalo Cabral. 
técnico dos mais di:;linlos e um dos nossos grandes 
\•alores coloniais. 

Conhecemos de lon11a dillil o seu brilhante c11rri
c11/um uilac: anltgo Ofid.11 de Eng<:nl1<1ria, Dircctor 
das Obras Públic.:is do Esl.ldo da lndia e Dircclor 
fiscal do Caminho de Frrro de Mormugâo, lendo to
m.1do parle, como \"Olunt,írio, nas opcrnçõcs contra 
os •r,mcs" insubmis!oS de Sal<1ri, 11<1 indi,1 Portuguesa, 
o Sr. Gonc;.110 C.1\1rnt, que é .1ctunlmc11tc o agente e 
rcprcscnlMIC cm Africa d,1 Companhia dos Caminhos 
de Ferro de nc1111ul·l,1, trm s.1bido .11irmar-sc, cm tô
das as circunsl.inci,1s d.1 sua ''ld,1, um g1"<111dc carácter, 
uma lúcid,1 inlcli11C-nci,1 e 11111<1 nol,1bilíssima compc
t.:ncia. 

1-- A Via Lobito 

O Pôrlo do Lobílo e o Caminho de 
hrro de Benqud,1, completando-se e 
serdndo-se ml.1tu<1mente, constituem, 
no seu conjunto, uma admírcfrel ,-ia 

de comunicaçZlo entre o Oceano Atlântico 
e o Centro do Sub - Continente Sul Africano, desi
gnada, na express<ío já uní,·ersalmente consagrada, 
por Via Lobito. 

São bastante conhecidos, pMa dispensarem mais 
comenlc1ríos, as prÍ\'íleqíaclas condições naturais da 
Baía do Lobito. 

Quanto às obras que, ulílízando essus excelentes 
e e,·cepcíonaís condições, transformarão a baía do 
Lobito num pôrlo de mar de primeira ordem, difícil, 

Ponte sõbre o rio Calu1nbela 
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Tipo de eoostru;ão no Lobito 

se não impossí,-el de iqualar em tôda a costa de 
África, limitar-me-ei a mencionar as di,-ersas fases 
por que têm passado. 

Durante um lonSJO período de 23 anos - de 1 ;>05 
até 1928 - foi o lr<ifego do Pôrto do Lobito feito 
exclusivamente por uma ponte - caís de madeira, 
c:onslruí<la, mai;itída e explorada pelo Caminho de 
ferro de Bengucld. 

r~oram, durante êssc período, estudados ou sim
plesmente esboçados numerosos e variadíssimos pro
jectos para o Pôrto do Lobito. Em 1921, foi negociada 

com a firma ele empreiteiros, Paulíng & C.•\ 
de Londres, a construçlío da 1." Secção das 
Obras do Pôrto, secundo o projecto então 
adoptado, lendo sido começados os trabalhos 
de construção própriamente dita em Julho de 
1923. O primeiro trôço do caís acostável, 
com 220 melros de exlensào (cêrca de metade 
da extensão prevíst.J para d 1." Secção dos 
trabalhos), foi aberto à exploração em prin
cípios de 1928, sendo depois interrompida a 
construç<io. O sistema de construção, acom
panhando um interessante estudo sôbre <A 
Bc1ía e o Pôrlo do Lobito> foi descrito numa 
conferêncid feita °" Sociedade de Geografia 
de Lisboa, em 11 de :-taío de 1925, pelo Enqe
nheiro 11. de i"Iascarenhas Inglês, antigo Direc
tor do Pôrto do Lohíto, e publicada no Bole
tim da Agência Geral das Colónias, n.0 1, de 
Julho de 1925. 

Em 1928-29, foi estudado um no,-o pro
jecto do Pôrlo do Lobito, pelo Engenheiro 
António Craveiro Lopes (publicado na Redsta 
da AssocíaçZlo dos Enqenheíros Civis Portu-
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queses, n.0 ' 656 a 666, de 1930). Aberto concurso 
para a execução das obras foi adjudicada a em
preitada da primeira parle do projccto total, em duas 
Seccõcs, à firma Gruen & Bilfinqcr A.-G., de Manheim. 
Os trabalhos foram iniciados cm 1931, segundo 
o projecto do Engenheiro Craveiro Lopes quanto 
ao delineamento geral dos cais, mas adoptando·se 
uma ,1ariante daquele projecto quanto ao tipo 

Carregacdo faridccos no Huambo 

do muro do cais. O muro do cais da 1.a Sec
cão desta empreitada devia ficar concluído em 
Setembro do ano de 1932, ficando desde então o 
Lobito com um cais acostável, para navios de alio 
bordo, com 446 metros de exlcnst'lo. A empreilada 
lotal, que deve ficar concluída em Março de 1934, 
levMá a extensão de cais acostável a 855, 20 metros. 
A empreitada inclui também a construção de vastos 
armazens, assentamento das linhas de quindastes e de 
,~ias férreas de serdço do pôrlo, canalização de água, 
muro de vedação do recinto do pôrlo, etc. - E, por 
adjudicacão especial, independente da empreitada 
Gruen & Bilfinger, será o pôrto dotado com o número 
suficiente de guindastes eléctricos de variadas potên
cias. 

Assim, num futuro muito próximo, fica·rá o pôrto 
do Lobito dispondo .de uma extensão de cais muito 
suficiente para o movimento que há a prever, e do
tado com todo o equipamento necessário para o 
perfeito e rápido manuseamento do tráfego. 

Estabelecendo a ligacão entre o Pôrto do L_obilo 
e as vastas regiões do seu hinlerland e as da Africa 
Central, está o Caminho de ferro de Ben!,?uela. 

Numa interessante monoqrafia publicada por 
ocasião da inauguração solene da sua linha, em 
1929, - afirmou a Companhia do Caminho de Ferro 
de 13enqucla que a circunstância ta/vês mais fe/i~ da 
constmção do Caminno de Ferro de Benguela foi o 
aprovertamento, na costa do Atlântico, do Pôr/o do 
Lobito. 

Note-se, - aproveitamento, que nã.o descoberta, 
- heresia cuja responsabilidade algumas pessoas têm 
pretendido assacar à Companhia, com uma razoável 
distorsão de factos e, \alha a verdade, com bastante 
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infelicidade. A descoberta do Lobito pertence aos 
Naveqadores Porlu!,?ueses, a quem coube a honra, 
afinal, de descobrir quási lodo o mundo •.. A idea 
do aproveitamento do Lobito, como pôrlo de mar, 
«a melhor enseada desta cosia•, pertence, - até onde 
o sabemos, -a Manuel de Pimentel, em 1712. A fun
dacão da cidade do Lobito foi proposta, em 1838, 
pelo Governador Manuel Bernardo Viciai, que advo
qou a transferência, para aqui, da cidade de Benguela 
(«quantum mutatus ab ille !• ), e aprovada por Porta
ria Reqia de 28 de Março de 1843. 

Em 1886 o, então, Major de Enqenharia, Joaquim 
Jos<5 Machado, estudou a baía do Lobito e iniciou os 
reconhecimentos para o traçado de uma linha para 
Caconda, que, prolongada, iria possivelmente qtin!,?ir 
a «Caranqanja• (hoje, Katanqa), cujas riquezas mi
neiras eram de há muito conhecidas dos Portuqueses. 
Grande amigo e auxiliar dedicado de Sir Robert 
Willians, Joaquim José Machado muito contribuiu para 
a concessão a êsle feita em 1902, e para a or!,?ani
zaç<lo da Companhia do Caminho de Ferro de Ben
qucla, da qual foi o primeiro Administrador Delegado, 
luqar que ocupou até à sua n1orle em 1925; e certa
mente, às informações e conselhos desta presliqiosa 
fiqura de Porlu!,?uês se deve, tanto pelo menos como 
a quaisquer outras influências, a escolha do Lobito 
como lesta do Caminho de Ferro de Benquela. 

Infelizmente, lodos esses antiqos projectos não 
ti,-eram qualquer realização prática; e quando, obtida 
a autorização para a Construção do Caminho de 
Ferro de Benquela, o respectivo Concessionário man
dou (como era natural e lóqico) fazer, por pessoal 
seu subordinado ou empreqado, os estudos prelimi
nares para a execução do seu qrande empreendimento, 
- no Lobito existiam apenas, de facto, alqumas cu
batas de pescadores indíqenas e uma pequena habi
tação de um guarda europeu, aqente marítimo. 

Mas, voltando ao aproveitamento do Pôrto do 
Lobito: - êsse aproveitamento, fornecendo uma testa 

Cena típica a chetada do comboio correio: A Estação do Chintuar 

maqnifica ao Caminho de Perro, assequrou-lhe ao 
mesmo tempo as características invejáveis da sua 
situaç<lo de via de comunicaçt'lo mai? curta, mais 
direcla e mais segura, entre o mar e a Afríca Central. 

E, construída a linha férrea satisfazendo a todos 
os preceitos técnicos; admirávclmente equipada com 
material circulante igual ou superior ao melhor que 
existe em qualquer linha africana; orqanizado o ser-
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\-iço de exploração em condições perfeitamente sa
tisfatórias e, sob muitos pontos de vista, modelares; 
a <Via Lobito>, á-parle Iodas as qualidades naturais 
deri\·adas da sua privileqiada situação geográfica, é 
hoje, também, a mais, rápida e mais comoda via de 
comunicação para a Africa Central. 

O esboço da Carla da África do Sul, e o 
mapa comparath-o das distâncias de Efüabethvílle 
à Europa, mostram, de relance, a superioridade da 
posição geográfica da Via Lobito, em relaç$}o às 
outras \-ias de comunicaçllo que servem a Afríca 
Central. 

Com tão maníícsla superioridade de sityação 
s;:eográfica ; co1r. o melhor pôrto natural de Afríca, 
já hoje dispondo de nolclveís facilidades de tráfego 
e, dentro cm breve, ampla e perfeitamente equipada, 
por forma a poder rivalizar com os melhores portos 
de mar; - com uma bela via férrea, dispondo do 
melhor material circulante; ·· pareceria que a Via 
Lobito pouco ou nada teria a reccíar da concorrên
cia de outras vias de acesso á África Central, e po
deria considerar-se senhora do respectivo tráfego, 

A realidade é, infelizmente, bem outra. Em que 
pése aos enlusíástas da privilegiada situação geográ
fica do Lobito, do seu magnífico pôrlo, da bela via 
férrea que o serve,- todas estas vanlaqens, reais e 
índíscuth-eís. não bastam, por si, para assegurar à via 
Lobito o tráfego disputado pelas outras vias, Uma 
inferioridade de situaç<lo qeográfica, supre-se, em 
grande parte pelo menos, com a rapidez e facilidade 
de comunicações, com tarifas protecionistas, com fa
cilidades fiscais e aduaneiras. Um mau pôrto natural 
torna-se bom pelas obras de construção e apetrecha
mento de caís, pelos bons serviços de farolaqem, 
pilotagem, manuseamento de carga. Um caminho de 
ferro é sempre susceplív.cl de melhoramentos; - na 
\"ia, no material circulante, nos serviços de explora
ção, - desde que haja tráfego que justifique e pague 
esses melhoramentos. E, acima de tudo, há os inte
resses, de vária ordem: - interesses nacionais, em 
primeiro togar; e, a seguir, os multíplos interesses que 
derivam de situações criadas, de hábitos estabeleci
dos, de conveniências de permuta. 

Afigura-se-me que são em geral pouco ou mal 
conhecidos os variados factores que influem na de
rivação da corrente do lráfeqo da África Central, 
para uma ou outra das vias de comunicação utílízá
\-eís. Por outro lado, a obtenção do maior volume 
possível de tráfeqo para a via Lobito, se é objectívo 
vital para o Caminho de ferro de Benguela, não 
deve merecer menor interesse ao Govêrno de Angola, 
pelo aumento de receitas e de prosperidade geral 
que de tal tráfego resultaria para a Colónia. Julgo, 
pois, que algum interesse e utilidade poderão ter as 
considerações a seguir expostas s6bre esta matéria. 

li - A via Lobito e as suas concorrentes 

Examinando o esb6ço de carta dos Caminhos 
de Ferro Africanos, \""erifica-se que a região central 
do Sub-Continente Sul-Africano, que podemos con
siderar :wna de competéncia de tráfego para a Via 
Lobito, - compreendendo a Província da Katanga 
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e parte das Províncias do Conqo - Cassai e Orien
tal, do Conqo Belqa, e uma grande parle da Rodésia 
do Norte, - é servida pelas seguintes vias de comu
nicação com o mar: 

Para o Atlântico: 

1 - Via Matadi : - ,-ia mista, férrea e fluvial 
2- Via Lobito : - via férrea 
:;-Via Cabo: - \-ia férrea 

Para o indico: 

4- Via Dar-es-Salaam : - via mista, férrea e 
fluvial 

5- Via Beira: - via férrea 
6 -Via Lourenço Marques: - \7ia férrea 
1 - Via Pôrtos da União. Sul-Africana, Durban. 

East London, Port Elisabeth :-via férrea. 

Considerando Eli?abethvílle como ponto centra 1 
desta zona de compcntência, o mapa junto mostra 
as distâncias, por via terrcskc e marítima, a Soulham
ptol}. tomado como pôrto central das ligações Euro
pa-Africa. 

Ponte s6bre o rio Quanza 

Dentre Iodas as vias que podem servir a região 
que chamamos zona de competência, as duas que 
representam de facto uma concorrência séria à via 
Lobito, são, a via Matadi e a via Beira. 

A via Dar-es-Salaam, - a mais complicada de 
todas, pela interpolaçtlo de duas secções de trans
portes fluviais. - não pode representar uma concor
rência muito periqosa para a \~ia Lobito. Não é, 
contudo, inteiramente para despresár essa concorrên
cia. Sendo cêrca de 2.855 Rm. do percurso (até Kí
goma) efectuados por cvias nacionais•, belgas; e 
tendo o GO\-êrno Belga obtido do Govêrno Inglês 
as maiores facilidades, reduções de tarifas e trata
mento privilégiado, em Dar-es-Salaam, para as mer
cadorias em trânsito; - esta via, apesar de todas as 
suas formidáveis inferioridades materiais, ainda póde 
concorrer com qualquer das outras nos transportes 
de ou para o Congo Belga, - e tanto que, ainda há 
pouco mais de dois anos, o cobre transportado de 
Panda (hoje, Jadotvillc) pela via Dar-es-Salaam, pa-
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ga\7a um frete i!Jual ou inferior ao que saía pela \7ia 
Beira. 

As \7ias - Portos da União (Durban, East London, 
Port Elisabeth e Cabo) - não representam, a meu 
\7er, uma concorrência muito séria para a \7ia Lobito, 
Os percursos terrestres, por qualquer destas \7ias, são 
muito grandes; e não tendo o Congo B~lga quais
quer interesses ligados aos respecti\7os p6rtos ou aos 
caminhos de ferro da União, nem carecendo de im
portar dos territórios respecti\7os qualquer produto 
de grande tráfego (como acontece com o car\7aO. a 
respeito da \7ia Beira e Caminho de Ferro da Rho
desia), - não há razão que justifique o des\7io do trc1-
fego belga para estas \7ias. O mesmo se pode di2er, 
e com mais forte razão (por ter mais uma fronteira 
a a:ra\7essar), da \7Ía Lourenço Marques. 

Restam, pois, as duas vias, - Matadi e Beira. 
Quanto à Via Ma/adi : - o exame da carta mos

tra que, sob o ponto de \1ísta de extensão total do 
percurso, não difere ela ir u'lo da :-ia Lob:to: - uns 

Um vagão restaurante cm sen•iço na «Via Lobito» 

escassos 325 l~m., a fa\7or da \7Ía Lobito, num total 
de mais de 11.000 l~m. 

Por outro lado, e. apesar de todos os seus !Jra\7es 
defeitos, - pôrto de difícil e má acessibilidade; grande 
percurso em \7ia mista, férrea e flu\7ial, .e conseqüente 
necessidade de \7ários transbordos, -a \7ia Matadi é 
e será sempre. e cada \7e2 mais, a !Jrande concorrente 
<ja \7ía Lobito, para todo o tráfego do Congo Belga. 
E, para êsse tráfego, a via inteiramente nacional, -
desde o p6rlo de desembarque até ao ponto de des
tino. E o Govêrno Belga põe todo o cuidado em 
proteQ"er e fomentar, por tódas as formas, o tráfeQ"o 
pelas suas «vias nacionais»,-o que além de perfeita
mente natural e leQ"itimo, representa, para o mesmo 
Go\7êrno, a defesa dos seus próprios interesses. 

Com efeito, tôdas as \7ias férreas, - mais, tôdas 
as emprêsas de transporte, de qualquer natureza; -
do Congo Belga, são, ou foram, subsidiadas pelo 
Go\7êrno; tôdas elas recebem, dêste, uma garantia de 
juro do capital, que, se não estou em êrro, chega a 
ser de 7 1

/ 2 °lo. - Todo o tráfego que aflua a essas 
\7ias de comunicação, e seja q.ual for a tarifa aplicada 
ao seu transporte, representará, pois, para o Govêrno, 
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um lucro direto, pela diminuição resultante nas im· 
portâncias a paqar por !Jarantias de juro. 

Se acrescentarmos a ê$te lucro imediato, os lu
cros e \7antagens indiretos, conseqüência inevitável 
de um aumento de tráfego; e se considerarmos que 
o Govêrno Belga é diretamente interessado em todos 
os grarides empreend imentos industriais, mineiros, etc., 
da sua rica e \7asta Colónia, e, em muitos dêles, com 
uma parte preponderante (como, por exemplo, na 
Union Míniére du Haut Katanga), e que, portanto, 
pode até certo ponto orientar e coagir o tráfego que 
di!Ja respeilo a esses empreendimentos;-se átentar
mos em tôdas estas e outras causas que se opõem 
ao argumento, nêste caso único, a fa\7or da via Lo
bito, - a maior facilidade e rapidez dos transportes; 
- não será difícil chegar «à priori» às conclusões 
que a experiência nos está duramente ensinando: -
do tráfego belga (compreendendo por esta designa
ção o tráfego de ou para o Congo Belga) só será 
des,1iado, da via Matadi para a \7ia Lobito, aquele 

que a \7ia Matadi não Qlteira, ou 
não lhe con\7enha, transportar,- ou 
aquele para a qual as \7antagens, 
em economia de tempo ou outras, 
no transporte pela \7ia Lobito, se
jam tais que compensem a s11a 
perd.-:i para a \7ia Matadi. Está nêste 
último caso, por exemplo, o tráfe!JO 
de passaQ"eiros: - a economia em 
tempo (e, conseqüentementc, em 
custo), o aumento de conforto, a 
facilidade na via Lobito, são de tal 
ordem, que não podem ser con
lrabalançadas por tôdas as razões 
de ordem nacional a favor da via 
Matadi. 

Nestas condições, considero 
práticamente impossínl, e em qual
quer. hipótese improficua, uma «luta 
de tarifas», em que, pelo lado da 
\7ia Lobito, só o C. F. B. entraria e 
seria o único sacrificado. O C. P. B. 
não é, nem foi em tempo algum, 
subsidiado pelo G0\7êrno, nem re
cebe dêste qu,1lquer Q"arantia de 

juro; pelo contrário, para que fôsse autorisada a sua 
conclusão, - isto é, para que se completasse o maior 
empreendimento até hoje realisado em Colónias Por
tu!Juesas, valiosíssimo instrumento de progresso e ri
queza, de que o Estado era e continua a sendo in
teiramente senhor, pela rigidez e acerto do respecti\70 
Contrato de Concessão, - para isto, d iqo, impoz-se 
ao C. r. B. mais um pesado encargo, que hoje emba
raça e dificulta a sua exploração, já sobrecarregada 
com tão formidáveis onus e ameaçada por tantas e 
tão poderosas concorrências. 

Poder-se-ia, - poderia o Estado, - a quando das 
Con\7enções Luso-Belgas, assinadas em Luantla em 
19, 20, 21 e 22 de Julho de 1927, confirmadas e rati
ficadas por Carta de 2 de Março de 1928, ter sal\7a
guardado os da \7ia Lobito, - a nossa «\7ia nacional», 
-·assegurando-lhe uma determinada percentagem do 
tráfego total do Conqo, ou, pelo menos, garantido ao 
tráfego da via Lobito uma igualdade e recíprocidade 
do tratamento. 

Procurou a Companhia do Caminho de Ferro 
de Benguela, em tempo oportuno, e conseguiu-o por 
meio do chamado «Contrato Pool», assegurar uma 
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i!Jualdadc de tratamento para o seu caminho de 
ferro, em relação aos caminhos de ferro belgas que 
scr11iam a Katanga. \fos termos dêssc contrato, assi
nado em 3 1 de Março de 1908, a totalidade das re
ceitas brutas dos três Caminhos de Ferro, - C. F. B., 
C. F. K. e B. C. K., - seria, durante um certo número 
de anos, dividida entre as três Companhias no «pro 
rala• do número de Rílomctros de cada uma, em 
cxploracao (para o C. F. B, o número de l~ilometros 
a considerar para a parti lha, seria o da sua extensão 
real, acrescido de 200 Rm., como compensação ao 
excesso de custo derivado da dificuldade do seu tra
çado nos primeiros 200 Rm.). - Como era de prever, 
êslc Contraio foi denunciado pelo B. C. K. (em nome 
próprio e no do C. F. K.), por caria de 20 de Março 
de 1929, - primeira data, depois das Con\enções 
Luso-Belgas de 1927, em que, scgtmdo as clausulas 
nele acordadas, podia ser feita a re,·ist'to ou denuncia 
do «Contrato Pool». 

Nllo sei, - nem me compele apreciar, nem é êste 
o lugar para discutir o assunto, - se os Plenipetência
rios Belgas às Convenções referidas acima teriam 
aceitado, em nome do seu País, quaisquer condições 
que favorecessem, ou, pelo menos, puzessem em 
igualdade de condições, o tráfego pela via Lobito. 

Tudo, porém, me leva a crer que sim: - não só 
a jus/iça do principio, como, e principalmente, o em
penho, para não dizer necessidade imperiosa. por 
parte da BclsJica, de obtenção dos terrenos do N'Pow, 
de que carecia para a conclusao da linha férrea Ma
tadi - Lcopolddlle, a sua única saída para o mar por 
uma \"ia exclusivamente nacional. 

O certo é, - 'Verifica-se pela leitura da Conven
çao de 22 de Julho, - que, o Go\"êrno Português 
comprcmctcu-se a dar ao tráfego belga cm trânsito 
por Angola, um tratamento de cxccpcional e raro 
priviléqio; nos próprios termos ·do artigo VIII dessa 
Convencão, o Gol7êrno Portuquês assegurou <ao trá
fego belga, cm Angola, as maiores facilidades possí
veis>. Estas facilidades compreendem, entre outras e 
grandes concessões, as do «res;:ime mais fa,·orá,·el> 
cm lôdJs as tarifas do C. F. B. (Art. V da Conven
ção): - por forma que, se êstc Caminho de Ferro 
procurar, como sempre tem procurado, proteger e 
fomentar a indústria, a aqricultura, o comércio, de 
Angola, estabelecendo tarifas reduzidas para deter
minados produtos, - pela letra do citado arliqo, tais 
tarifas são, de pleno direito, aplicáveis imediata e 
aulomàlícamenle, às mercadorias da mesma natureza, 
provenientes de ou destinadas ao Conqo Belga. E 
se, ainda, o C. f. B. pretender e consequir estabelecer, 
com uma carreira de Na\7egacão Portuguesa, qual
quer contraio de transportes com fretes corridos, com 
tarifas reduzidas ou quaisquer 11anlagcns ou facilida
des, - automàlícamente e «de pleno direito>, também, 
êsses contratos, essas tarifas, essas \antagcns, são 
extensi\·os «aos serviços de navcqação belga>. 

lnl7crsamenle,nenfiuma,7anlagem ou simples igual
dade de tratamento se pediu (ou, pelo menos, se 
obteve, - visto não constar das Convenções), nas 
linhas férreas e emprêsas de nal7eqação belqas. E, 
assim, são possíveis, e registam-se, factos como os 
seguintes: - há mercadorias, de producão amiolana, 
que, nos caminhos de ferro do Cons;ro Bels,ra paqam 
tarifas de:l ve:us superiores às do C. F. B.; outros 
produtos há cuja entrada no Congo Belqa, ou é proi
bida, ou é rodeada de tais dificuldades que a tornam 
pràlicamenntc impossível ; - os fretes marítimos para 
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Maladi, apesar das dificuldades e sujeições da na..-e
!Jação no Zaire, cheqam a ser, para certas mercado
rias, 50 ° o inferiores aos fretes para o Lobito. 

É evidente que nestas condições, a \Ía Lobito, -
a-pesar-de lôda a excelência da sua síluacão !Jeo
qráfica, do seu pôrto, da sua linha férrea, não pode, 
para o transporte do tráfego belga ou cm que o 
Govêrno ou os o rqanísmos belgas lenham qualquer 
interferência, pensar em competir com a v ia Maladi. 
Pràlicamcnle, o tráfego belga dispõe, quando !fie 
convenha e como se fôsse sua própria, da melhor, 
mais curta e mais rápida via de comunicação entre 
o interior de África e o Allânlíco, - sem quaisquer 
encarqos de construção, consen·açllo ou exploração 
dessa via; mas, - só se encaminhará para essa ,-ia, 
a parte do tráfego que, por qu.iísqucr razões e em 
qualquer ocasião, não com·cnha que siga pela sua 
«\ia nucional>. 

Escusado será encarecer os íncon'<cnícnlcs e pre
juízos, paru a via Lobito, resultantes de tal si tuação, 
- situação que se compreende pcrfcilcimcnte sob o 
ponto de vista dos interesses bcl!Jas, não havendo 
senão a felicitá-los por a• terem sabido conscquír; 
mas que, sob o ponto de v ista portu<;?uês, não é tão 
fácil de explicar nem, sobretudo, justificar. 

Pode a Companhia do Caminho de Ferro de 
Bcn!Juela dizer, - e afirma-o percmplóríamcnlc, -que 
nenhuma responsabilidade lhe cabe na matéria, ,-isto 
nenhuma interferência ler lido, dírecl.i ou indírecla
menlc, na elaboração da citada Con\"'enção Luso
-Belqa, nem, mesmo, - e talvês cxtranhamenlc, - na 
parte 1:cfcrente às tarifas de transporte na sua própria 
linha. E certo, -e representa isto urna decidida «con
solação moral»; mqs, não é menos certo que, mars 
do que ninguém, sofre o C. F. B. as conseqüências, 
os prejuízos materiais, derivados da situação criada 
por essa Co1wcnção. 

Como disse atrás, a v ia Maladí será cada ve:l 
mais, a qrande concorrente da via Lobito. A no\7d 
linha Maladi-Leopoldvílle, - cuja construção (pelo 
menos, nas condições de facilidade e rapidez cm que 
foi realisada) se tornou possível pelas ciladas Con
venções Luso-Belgas, - será inauqurada em Junho 
próximo. Assim, a ,-ia Matadi, -o «B. C. K. integral> 
das qrandes aspirações nacionalistas bclgus, - sendo 
um facto, já, desde a conclusão, cm 1928, do trôço 
Bul~ama-Porl Francquí, fica já cm condí<:ões de 
exploração imensamente melhoradas, com a subslí
luYcão, por uma linha de via normal e em boas con
dições, do «estrangulamento» que representava a 
antiga linha, de via reduzida (0"',75) e dificílimo tra
çado, entre Leopoldvílle e Matadí. E estão concluídos 
os estudos e anunciada a conslruçl\o do trôço de 
\"Ía férrea Leopoldl7ille - Port Francquí, substituindo 
o percurso aclualmente feito por \~ia fluvial. Não sei 
quando estará realizada a construção dêslcs 800 Rm. 
de linha; mas, concluída ela, fica estabelecida a liga
ção contínua por ,-ia férrea, de Matadí a SaRanía; e, 
posto que o percursc terrestre continue sendo muito 
grande, desaparece um dos mais !Jravcs inconvenien
tes acluaís da via Matadi,- a interpolação de um 
troço de via llu11íal entre dois trocos de via férrea, 
exiqindo transbordos e aumentando muito o tempo 
lotai ~aslo no percurso. 

(Continua no próximo número) 
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ALMOCR~EVES 

O 
periódico francês "Je suis parlout. - grand hcledomadaire 
de la ''ie mondiale-passe o reclamo graluíto, enviou um 
dos seus homens de informação a jornadcar à roda do 
Conlinente Africano com a mls5do de lhe remeter a Paris 
umas quantas crónicas sôbre as paisagens e as gentes i:xó

licas, esgolados como andam lodos os "grandes., assuntos mundiais 
ainda capazes de arrepiar o sislema sensorial do "assíduo leitor., 
boulevardier. 

Até aqui só há que loll\·ar os intuilos do periódico e a mis
sdO do jornalista- porque andam, de íaclo, cansadas as páginas da 
grande Imprensa ... A peregrina casuíslica dos negociadores de um 
desarmamenlo mundial em que ninguém acrcdlla, a começar pelos 
próprios parlamentários: as aren11as do " fuhrer. à multidão germâ
nica arrebatada pelo •erbo "pacífico. do no•o messias de Além
-Reno; os jogos funambulcseos e as malabarices económico-finan
ceiras desse bizarro frcgoli da Casa Branca que, a engolir e a ,-o
milar dólares à vista do !regues, \"aí cnlrclcndo um povo ex-rico 
cujo vcnlrc só reclama alimenlo: tôdas essas velharias, por dcma· 
síado sedlças, há muilo que trazem iá nlmi.lmcnlc enjoado êste 
Moloch de bol,ls de cJ,1stico- o respcilá,rcl público- a quem os 
magnos saccrdolcs da Imprensa s.1crlficam no altar das grandes 
rola tivas as palranhas mais sensacionais ... 

África do Sul, 1933- Coisls •isl<1s por João farchy,- assim 
se inlilula a série de rep~rlag;ms <1fricanas do "Jc suis parlout. e 
l<1l é a graça do noticiarista. 

Ora, o leilor versado em assunlos afric,lnos descortina rá
pido, mal vão galgados os primeiros períodos da prosa. que o via
janlc eslava desprevenido para aquela larefa. liá realmente quem 
aceite como excelente doutrina para um mlnual do perfeito jorna· 
list,l, a ignoráncia lotal da matéria a \"Crs.1r: ''irgcm de abusõcs ou 
idcas-fcilas, o espírito desentranha-se então cm originalissismos e 
concciluosos dizeres . . . Ora o nosso rarchy parece que é dêstes. 

Desembarcou o articulista em Lourenço Marques e ali demo
rou dois breves dias, o suficiente para as laudas do artigo que, en
quanto se limita a descrc,·er a cidade servindo-se da linguagem dos 
folhelos de propaganda, editados pelas agências de viagens e orga
nismos de lurismo, é francamente mas banalmente elogioso. O mais 
saboroso do acepipe está-nos porém reservado para o fim: o mimo 
das suas ironias e das suas "bouladcs. com que nos alfineta, ser
vindo-se para isso das idiotas generalizações que insinua. 

Serve-lhe de pretexto os pequenos nadas, os incidentes sem 
valor, que constituem o pitoresco e aned6líco da volúpia de viajar 
por partes desconhecidas. Vai percorrendo a cidade- e a certa ai· 
lura descobre que o seu perímetro foi traçado com desastrada lar
gueza. Constrníu-se um cinema- o Scala- de dimensões disparata
das para a sua população aclual, e no rncsmo dcspropósilo de 
proporções foi-se construir na praia de Polona um hotel de 300 
quarlos que só não eslá ,-azio porque está cheio como um ovo- a 
grande maravilha !-nos três meses da época balnear . .. 

Não resistimos, porém, a reproduzir um naco da prosa do 
•abalizado. crítico: 

•O símbolo de Lourenço Marques é a organi.lação da cir
c1tlaçã9. 

E digna de menção: em cada cruxamcnto liá uma sinaliJtação 
cléctrica de :S luxes, e, de pé sôbrc uma plataforma de madeira, um 
sinaleiro indígena, fardado de a,wf, capacete e luvas brancas, perna 
à vela e pé descalço, regula o tr6nsito dos automóveis, dos • auto
-0111nib11s• e dos • eléctricos>, por meio de movimentos dos braços. 
$implcsmente, fôda esta magnífica or9a111:tar;ão é em absoluto des
proporcionada com o pequeno ntÍmcro de 11eíc11los em circulação. Eu 
nunca vi cm Lourenço Marques d11as 11ialuras cru.larem-se, de modo 
q11e tôdas estas lu~es eléctricas e estes polícias não são lá muito 
precisos ... • 

O cslado de alma do viajante fica, porém, denunciado neste 
pequeno comentário: 

• Há coisa de um m6 o govêrno convidou um grupo de jorna
listas franceses a visitar as colónias por/u911ems, Ora tudo isto clieira 
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um pouco a • bluff> e a publicidade: a colónia pretende deitar poeira 
nos ollios•. 

Segue-se depois a narrali\ra de todos os deslizes que os por· 
tugucses de Moçambique houveram para com o conspícuo viajante: 

a) No B. N. U. descobriu que o cmp1·egado que o atendeu 
não s.'bia cambiar francos, fé-lo assinar fórmulas de ,-árias côrcs, 
e deu-lhe indevidamente escudos a mais, mas 

b} O dinheiro portugucs não corre senão na Colónia, é todo 
de papel, e 5do ali absolutamente desconhecidos os metais amoedá
veis, havendo até- oh, espanto !-notas de banco de um "sou. ! ... 

c) Os portugueses têm na Colónia um pMque nacional Kru
gcr. que na época má-aquela em que o viajante visitou Lourenço 
1'1arqucs se mantém teimosamente fechado às ''isilas do turista, o 
que rcahncnfc é uma pouca •ergonha ... 

d) Para mais, os portugueses a1iuncia111, cm ,·istosos cartazes, 
um local de peregrin<1çdo turística- Vila Luíz,l (Marracuene)-com 
pares que dansam num pavilhão de ch.í, barcos de recreio para 
passc'r e hipopótamos à beira-rio. Mas 

e) !>ara se ir a Mass.1cuenc tem que se tomar um combóio 
pari\ o qual se ''endcm bilhetes de i .a classe, quando as carruagens 
são apenas de 2.•' e 3.• ... 

f) Vila Luíza é um lôgro. No lncomalí niio há hipopótamos 
cm liberdade, não há pares que dansem no pavilhdo de chá e os 
barcos de recreio não passeiam,porquc esl;\o a consertar . 

. . . Como quem di:: na Africa Oriental do; Portugueses de 
1933 ,, ci•ilização lusitana é unl<l perfcil,1 " fumislcrie. e a seka 
bruta, prim1th·a, um "bluff. colossal! 

Como o leitor acaba de \'Cr, ludo o que o articulista criticou 
não passa de bagatelas. :-1as a verdade é que da sua leilura se co
lhe um,, penosa impressão. mixlo de asco e revolta, contra a escar· 
ninha aliludc do lalíno, lentando amesquinhar ou ridicularizar uma 
honrada ohra realizada por outros latinos, cujos méritos nada ficam 
a dever cm comparação com os de nações materialmente mais po
dcros.,s. 

De ludo é bom colhêr ensinamentos. Tiremos pois dêsle pe
queno Incidente uma lição que sirva de algum proveito. 

Em ISSO lamentava-se o saüdoso Augusto de Castilho, ao 
dcscrc..-cr Lourenço ::-1arques de enliio, que naquele pequeno burgo 
1udo falta''ª; e reclama,-a urgentemente "a macadamização nas 
ruas. melhor iluminação, mercados, fontes, arboriz.lçiio. a conslru· 
ção de um alêrro e cais marginal, e outras obras indispensáveis, e 
por cuja falla estamos .sendo censurados e escarnecidos pelos estran
geiros que ali residem, e pelo;; muilos que lodos 0$ dias ,-isilam a 
localidade .. . 

Cinqiicnla anos volvidos é o que se vê! Continuamos a ser 
censurados e escarnecidos pelos estrangeiros que visitam a locali· 
dadc ... até por termos fcilo coisas a mais! 

Nunca a velha fáhula de O vellio, o rapa.t e o burro, êsse for
mid,'Ívcl rcpo;it6rio de sabedoria popular, leve melhor aplic<1ção 
ai c11e11/o! 

A. s. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A QUESTÃO DAS TRANSFERÊNCIAS 
9:romelemos no nosso número de 

Janeiro abordar esta questão palpitante, 
no presente número da « 9:orlugal eolo
nial». :Motivos alheios à nossa vontade 
obrigam~nos a adiar para a próxima vez 
o que desta feita se não pôde cumprir. 
Que os nossos estimados leitores nos per
doem a involuntária falia. 
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EM 18 de Dezembro do ano findo, a Associação 
Industrial Portuquesa, surpreendida com as 
primeiras notícias alarmantes que provinham 
de ,-ários sectores da sua actividade social, 

deliberou fazer uma consulta a todos os seus asso
ciados para, de-certo modo, ª''aliar a situação já 
criada pela perigosa concorrência japonesa no mer
cado nacional. 

cA legação Imperial do Japão, em Porlu9al, tem 
a fionra de vir comunicar que nos meados de cor
rente mês, pouco mais ou menos, cfie9ará a Lisboa um 
grupo de caixeiros viaíantes íaponeses a-fim-de ex
porem aqm; durante alguns dias, as mercadorias da 
sua especialidade. 

«E sabendo que essa firma está interessada no 
comércio com o Japão, é de esperar que a visita que 

O P61lo de Kobe 

Essa concorrênci.:i era um facto e trabalhava 
actívamente para se intensificar ainpa mais. 

Em 26 do mesmo mês, o Presidente daquela 
Associação oficiava ao Chefe do Govêrno, Sr. 
Dr. O liveira Salazar, solicitando a atenção dos po 
deres públicos para o qrandc incremento que nos 
mercados do nosso país assumia o comércio de pro
dutos japoneses, cuja propaganda se eslava fazendo 
por intermédio da Lcqação daquele país. 

As principais índústrias nacionais já atingidas, 
segundo informa\'a a Associação Industrial Portu
guesa, eram as de estampados, sêdas, rêdcs de pesca, 
cscôvas de dentes, arli~os de borracha e de celu
loide, etc., cuja aclividadc eslava suprindo regular
mente as necessidades do consumo nacional. 

A ameaça paira\"'a, porém, sôbre muitos outros 
artigos, porque a Leqação do Japão cm Portugal aca
bava de dislribuír profusamente por vários estabele
cimentos do país um comunicado que dizia o se
guinte : 
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se dignar fa:ur à referida expos1çao resullará alta
mente benéfica para o encelamenlo de futuras tran
sacções com o mencionado País». 

Não sabemos ainda como Portugal se vai de
fender do embale. O regime aduaneiro cm vigor nos 
diferentes territórios do Império começa a reconhe
cer-se impotente para se opôr à maré alta da pro
dução japonesa. J-\qora, que se estava lentando um 
esquema de orqanizaçao comercial e uma política 
aduaneira firme, meios pelos quais se procura inten
sificar ao máximo o consumo, nas Colónias, da pro
dução nacional, eis que nos bate à poria êste temí
\el concorrente cuja láctica de fabricar e de comer
ciar lhe permite Sdltar a pés juntos as barreiras 
alfandegárias que os países eslrnngeiros lhe vão 
opondo sem êxito apreciável. 

A produção japonesa é quási sempre de qualí-
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dade estremamente baixa. Porém os preços envile
cem-se em numéros que desmoralizam por completo 
o p(odutor concorrente, por maior que seja a sua 
ciência, inteligência e resisJência económica. 

Tí\7emos ocasião de assistir, nos primeiros anos 
após a guerra mundial, à sistemáticg in\7asão do pro
duto amarelo nos mercados da lndia. Não tinha 
ainda, por êsse tempo, a produção japonesa a pro
sápia de conquistar, em muitas zonas do seu fabr ico, 
o consumidor branco, de gôstu exigente, habituado 
à mercadoria bem acabada e apresentada. Porém o 
índio já esla\7a consumindo «japonês» em ~rande es
cala, pois os vilíssimos preços do artigo vinham ao 
encontro do reduzido poder de compra do consumi
dor asiático. Assim a vfü;ta rolou por sôbre a China 
e a Indo-China, e veio à lndia, batendo todos os 

De um elucidalí\70 estudo de Hector Agoslí, de 
que a re\7ista Jndtíslda Porlu9uesa no seu número de 
Janeiro faz um interessante resumo, reproduzimos as 
seguintes informações que dão bem a idea do «pa
norama» da produção europeia : 

«!-\ indústria europeia \7ive sob a ameaça do 
produto japonês. O «dumping» nipónico tomou ca
racterísticas curiosas. Quere a demolição do iQdus
trial europeu e já muito tem conseguido. Os estados 
da Europa ou se resolvem a tomar medidas de ex
trema violência, ou, em breve, terão a juntar às difi
culdades de momento, uma catástrofe ainda mais 
grave : a paralízação de· n~uitas fábricas e liquidação 
de grandes emprêsas. 

Os japoneses, por exemplo, já estão fazendo 

Altos Fornos em Kyushu- (vista parcial) 

países industriais que topou na concorrência, e na 
sua marcha triunfante já atra\7essou os grandes ocea
nos, para derrotar nos seus próprios domínios, isto é, 
nos seus mercados nacionais, as indústrias da Eu
ropa e da América. 

Por lôda a parle se gríla contra o «çlumping» 
japonês, e cerram-se as fileiras nos meios industriais, 
analemafüando-se êsse diabólico fabricante amarelo 
sob os apodos de desleal e deshumano, porque pro
duz inexgotàvelmente por preços inconcebí\7eis .. • 
tleumàtícamente, paulatinamente, porém, o impassí\7el 
Japão medita com paciência e pe1 .. sistência nos pro
cessos eficazes de alargar, c.:ida vez mais, a sua clien
tela mundial, importando-lhe não já apenas as prefe
rências do público como também o aperfeiçoamento 
dos produtos fabricados. 

No campo da propaganda comercial também o 
Japão não adormece. No ramo da sêda, por exem
plo, é surpreendente o que a publicidade japonesa 
tem feito nos últimos tempos editando as mais luxuo
sas publicações ilustradas, catálogos, re\7istas, etc., 
redigidas quási sempre em inglês, com o propósito 
de din1lgar por todo o mundo os primores da indús
tria cjo Império do Sol Nascente. 

E e\7idente que nesta rude batalha o mais preju
dicado é o fabrico europeu. 
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isto: em Amsterdão, \'l',cndem lâmpadas cléctricas a 
3$00, pouco mais; nas Indías holandesas estão a ofe
recer bicicletas a 80$00. 

O Japão vende artigos de cutelaria, em lngla
lerr<i, a metade dos preços mais baixos que a indús
tria ínglêsa pode produzir. Vendem os japoneses, 
pneumáticos para bicicletas ao preço de 9$20. 

Parecia que o «dumping» japonês se restringia 
<1 meia dúzia de ar tigos. Não é assim. 

A largou a sua área de ataque. Sêda crúa, fios e 
tecidos de algodão, porcelana, carvão, sêda artifi
cial, objectos de ferro ou de aço, ludo lhes serve 
para o desen\7olvimento da sua acção. 

ó Os Checo-Eslovacos tinham privilégios espe
ciais em matéria de indústria \7idreira? Pois os japo
neses estão a pontos de a bc;iterem. ó A Suíça detinha 
a clássica indústria dos relógios? Pois aos japoneses 
pouco falta para dominá-la. A Suíça pode comprar 
relógios de bolso ou de parede a 20$00 o quilo. 
Claro que não se traia de qualidades superiores, mas 
o facto é que o produto \7ende-se bem. Os relojoei
ros suíços levaram, de princípio, o caso a rir, mas 
agora andam amedrontados. 

A té na Alemanha o japonés está a \7encet·, e já 
lá vai a cam inho da América. Depois, foi bater as 
indústrias nos seus próprios mercados internos. 
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Tem formas curiosas e práticas de trabalho. Com 
o Brasil, por exemplo : em troca de alqodão e man
qanés, vai fabricar uma frota de guerra com 35 uni
dades. E, se fôr preciso, faz-lhe a conslruç<lo de um 
arsenal. ' 

O Mediterrâneo e a lndia esl<lo im·adidos pelos 
produ.fos de algodão japonês. Em relação a 1931, na 
Palestina, Síria, A rábia e Iracl~ aumentaram as im-

Yokoama- Oficiaa para exame da seda em fio 

portações do Japão em 6" °lo. Nc1 Índia os alqodões 
ins;ilcses pdssaram de 98 º!~ p<lra 56 º 'o a favor dos 
nipónicos. O Japão compra à f ndi,1 nlqodão em 
bruto e vende-lho manufacturado. No arquipélago 
Malaio o japonês bateu o brit<lnico. 

r:: está a bater o próprio merc.:ido interior inglês 
com as suas sêdas ar tificiais. A li.ilia, que era a es
pecialista dêsle produto, <rnda aterrada. Um exemplo 
de como o Japão está a trabalhar: a produ-
ção de sêda artificial, há seis unos, era de 
2,7 milhões de quilos. Está hoje em 34 milhões 
de quilos. 

O plano do imperialismo oriental \"Cm 
desenvolvendo-se com umq orientaçlio se!Jura 
para a guerra. Já nos princípios da agressão 
à China se planeou na Argentina a instalação 
de friqcríficos na cidade de Mar da Praia e 
das Palmas, construídos com capitais japone
ses e destinados a prover os seus exércitos in
vasores. Desde então. começaram as expor ta
ções de produtos argentinos, especialmente 
carnes congeladas e conservas, cercais e for
ragens. 

Nos primeiros meses do ano passado, \-ri
silou o Rio da Praia um em·iado especial do 
Govêrno Juponês. A missão de camisadc• 
dêslc embaixador, Jiro Yamasal~i. consistiu 
em ors;ianiz<lr a introdução nipónica, estu
dando as possibilidades «direclas•, quer dizer, 
as condições de entendimento com os gover-
nos daquele país. 

Estes factos traduzem etapas qraduais, no de
sc1wolvímento da penetração imperialista japonesa 
na América Latina. Poder-se ia chamar-lhe «a pre
paração>. 

Entrou-se agora na fase da guerra económica 
declarada, aberta. Em Monle\"ideu acaba de se cons
tituir a Câmara de Comércio Uru!,!uaio-Japonesa. 
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No Brasil dGsenvolve-se um plano de coloniza
ção jaµonesa estabelecida ao lonqo do litoral. Em 
Buenos-Aires constituem-se companhias comercíais 
encarreqadas de assegurar o tráfico com o Império. 

Se se tiver em conta esta cquerra económica•, 
já declarada entre o Japão e a lnqlatcrra, não é para 
estranhar que sejam precisamente a Argentina e o 
Brasil os portos onde se queira sustentar, de prefe

rência, a invasão económica cio Sol Nõs
cente. 

A Arllenlina constítue um ponto de apoio 
parn o ataque ao centro nervoso do impe
rialismo britânico na América do Sul. Daí o 
quererem com·er tê-1a em centro de irradia
ção e dedicarem-lhe atenções especiais. 

No quadro que 'ªi sequir-se verifica-se o 
índice de aumento das exportações japonesas 
na An;?enlina. 

M<ls o intei·câtnbio comercial argentino
. nipónico é nc~a tívo para aquele pais sul-ame
ricano. [m 1932 at ingiu S.227.613 pesos, cor
rcspondcnclo às importações de manufacturas 
joponesas 6.048.246 .e as exportações de pro
dutos anientinos 2 . 179 . 367 pesos. 

Vejamos pois : 
O total das exportações japonesas nos 

países latino-americanos no !.ºsemestre de 1932 
cm relação a igual período de 1933, triplicou. 

E assim: 

Argcnlin,1 .. . . . . . .. . . 
l~rasll • . • ..... . .. . .. 
Chile ....... . .... ..• 
Cuba . . ...... . . . . .. . 
México .. . .. . ..... . . 
P,m<1ni.\ .... ....•... 
Pcrú . .. .. .. . . ...... . 
Uruguay ....• •.. .... 

1.0 Stmttltt 1932 

2 .086.000 
6.i2.000 
143.000 
422.000 
199.000 
194.000 
399.000 
171.000 

4 . 256.000 

1 • stme<tr< 1933 

6.297.000 
1.385.000 

617 .000 
1.015.000 

588.000 
455 .000 

1 .857 .000 
606.000 

12.820.000 

Yokoama- Oulu oficina para exame da seda cm fio 

Estes números, ainda que siqnificando o cresci
mento do comércio japonês de exportação para os 
países da América do Sul, estão longe de mostrar a 
completa transcendência do problema. Mostram ape
nas o comêço de uma ofensiva colculada nos seus 
menores detalhes. Estes números representam o 
ponto de apoio para um próximo impulso. 
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A América do Sul assiste pois, repelimos, a uma 
intensa campanha de penetração económica, reali
zada pelo imperialismo japonês. 

Estamos em vesperas de uma nova conflagra
ção. Os países da América Central e do Sul 
adquirem um singular valor para o imperialismo. 
A América do Sul é um campo de operações, 
de reservas, é uma posição estratégica. Os esta
dos imperialistas disputam os seus domínios. Os 
Estados Unidos promovem a conferência Pan
-Amerícana; a Inglaterra prepara a incorporação 
da Argentina na Sociedade das Nações, depois 
ele ter obtido o Pacto Roca. 

As informações mais recentes di2em-nos que 
a organi:cação exportadora japonesa, conhecida 
com o nome de «Junta de Estímulo das Exporta
ções», decidiu enviar representantes para abrir 
novos horizontes ao comércio nipónico nas re
públicas latino-americanas. 

O Ministério do Comércio do Império, tem, 
por seu lado, a \70nlade de solicitar, para o novo 
orçamento, uma concessão ele 6 - 179 . ooo .-yens», 
para financiar os esforços de fomento comercial 
externo. O sentido desta beligerância económica 
nota-se nas declarações formuladas pelos indus
triais de OsaRa. A realização de Ião grandes es
forços tem por fim desalojar a Inglaterra dos 
mercados latino-americanos. Mas estes mesmos in
dustriais encarregam-se de assinalar que «se trata 
também de compelir enerf].icamente com os produtos 
norte-americanos». 

Por seu lado o jornalista W. C. Quisemberry, 
numa correspondência especial para La Prema, de 
Buenos-Aires, destaca, nos seguintes lermos, a opi
niCío inglêsa : 

«O continente sul-americano será, dentro em 
pouco, teatro de uma das maiores lutas comerciais 

Uma lormidável instalação de fusos numa das mais importantes 
fábricas de tecidos de algodão pertencente à Companhia 

de Fiação «Kancgafuchi»-(Japão) 

internacionais dos últimos anos. Trata-se da lula que 
a Inglaterra e o JaP,ão estão presentemente travando 
pelo comé1'cio da lndia e que, depressa, se transfe
rirá para a América do Sul». 
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O confronto destas duas opiniões, originárias de 
fontes antagónicas, marca o carácter particularmente 
agressi\70 da peneiração japonesa nos mercadcs 
americanos e apresenta-se como uma etapa mais 

Japão- Uma oficina para fabrico de tecidos de lã 

da luta imperialista para a nova divisão do 
mundo. · 

Tudo isto, porém, não reflete a lotai magnitude 
da questão, que deve considerar-se em desenvolvi
mento do impulso inicial». 

Há pouco realizou-se em Mulhouse uma sessão 
do Comité Internacional do Algodão. O represen
tante japonês, Okada, defendendo o seu país das 
acusações que dirigiam à sua política manufaclu
reira, declarou que o Japão vendia nos mercados ex
ternos aos mesmos preços do seu mercado inferno. 
Comtudo, reconhecia que várias circunstâncias con
tribuíam poderosamente ))ara os baixos preços da 
produção japonesa: e cita\7a o baixo câmbio do 
«yen», o nfoel de vida dos trabalhadores japoneses, 
a natureza da mão-de-obra empregada, constituída 
na sua maior parte po1: raparigas, de 14 a 22 anos, 
que vêm dos campos para os grandes centros fa
bris do Japão, em busca de um pequeno pecúlio que 
lhes sir\7a de dote de casamento, e - finalmente
ª excelente organização industrial que o Japão mon
tou com óptimos resul tados. 

A's explicações prestadas pelo representante ja
ponês respondeu um dos delegados franceses, decla
rando que o Japão produzia em condições tais que 
a solução não se poderia conseguir nem por uma 
maior compressão nos preços de custo nem mesmo 
pela elevação de direitos alfandegários, pois não ha
via direitos capazes de preencher o fôsso profundo 
que separava os preços da produção francesa, dos 
da japonesa. Nesta conformidade, êle, delegado fran
cês, opinava abertamente pelo regime dos «conti
gentes», em seu entender - a única arma efica:l con
tra a in17asão da mercadoria japonesa. 

Não é de estranhar esta atitude, por quanto to
dos lemos visto como tal regime é particularmente 
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caro aos orientadores da economia francesa, e de 
que a França tanto tem usado e abusado ... 

Vivia o velho Japão encerrado nos seus hábitos 
medie\7os, numa oposição sistemática a qualquer con
lacto com o mundo exterior, quiçá mal recordado 
de certo visita que no ano da s,rraça de 1542 lhe fi-

Imitando e multiplicando ao infinito o ci;?esloi. 
de 1853, e ao abrigo do pendão raiado de ,-ermclho, 
as na,es dos amarelos atestadas de mercadorias, \""i
ram a proa ao Índico e ao Pacífico, nos mais pací
ficos propósitos de fazer comércio ... 

Aos netos dos daimios de outrora deve ter-sido 
transmitida a herança tremenda de pas,rar com juros 
de ódio represado, aquela insólita visita do almirante 
americano ao Dai-Nippon, e a humilhaçao sem nome 

Japão-Raparita do campo tecendo seda num velho tear caseiro, para aumentar os proventos da lamllia 

~eram três portugueses-António da Mota, Francisco 
Xeimoto e António Peixoto-e mais tarde, em 1549, 
o santo missionário Francisco Xavier, quando, por 
volta de 1853, quatro na\""ios americanos sob o co
mando do almirante Peny, ancoraram nas águas de
fesas do Japilo, desobedecendo à ordem de retirar. 
Voltou o dilo Peny no ano sequinle, desta vez mais 
bem armado- dez navios a vapor- e, sob a ameaça 
dos canhões de qoela biante, assestados para terra, 
obris,rou o JapZio, à fôrça, a rasgar de par cm par as 
suas portas ao comércio do mundo. Estava quebrado 
para sempre o encanto-e a velha terra dos daimios 
enqulíu a afronta com assômos de cólera mal contida. 

Voh-idos oitenta anos eis que se invertem singu
larmente os termos. Quêda-se o nosso espírito sur
preendido ante o parêlho das atitudes: o ocidental 
de hoje a esboçar o mesmo gesto dos japões de 
ontem. 

de ler que franquear os portões sai;?rados do seu lar 
milenário ao primeiro aventureiro que passa. 

- Ei-los que nos batem à poria, a paqar a velha 
visita cm dívida. Noutras circunstâncias a ccrimónin 
ser-nos-ia muito agradável, porque sempre entre o 
Japão e Portuqal existiu uma cordealíssima simpatia 
- que data de quatro séculos; Seja, porém, como 
for, nob/esse ob/ige, dí:~em os franceses, e ante o ines
perado da visita seria canhestro perder a lin/ia ... 

Pois, muito bem ! Em troca de alquns dos seus 
produtos que não fabricamos ou nd.o nos vale a 
pena fabricar 60 que nos poderá comprar o nosso 
amiqo Japao? 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· ···-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A resposta ao livro do hungaro 
A Comissão africana da Sociedade de Geogra

fia, tendo tomado conhecimento da recente publica
ção de um lino subscrito por um escritor hungaro 
sôbrc as Colónias Portuguesas, livro no qual o autor 
diz apoiar-se em informações e elementos fornecidos 
per orqanismos e indi\""idualídadcs porluquesas, re-
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solveu tomar a iniciativa dum vigoroso protesto 
contra os detraclores da nossa obra colonial. Esta 
resolução será pràtícamente declivada por meio 
duma publicação em francês e inglês, com lars,ra di
vulgação e na qual se oponham factos indiscutíveis 
aos falsos factos orqanizados pelos numerosos dctra
tadores da obra colonial porluquesa, com objeclí\"ros 
políticos, visí\""eis e claros ..• 
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MUITO se tem escrito sóbre o momentôso as
sunto da Convenção com o Transvaal, sendo 
de primordial importância o capítulo sôbre 
a emigração dos indígenas portugueses para 

as minas do Rand. 
V aríadíssimos alvitres pretendem ou forçar um 

uma nova convenção ou aguentar o abalo produzido 
na economia da Colónia, caso essa con\7enção se não 
realíze. 

Já em letra redonda se tem preconísado, entre 

dos nesse regime de chuvas, tendo como base de 
alimentação o milho, a mandioca, a batata doce e o 
amendoim. 

Estes factos, que são factos, levam-nos a pensar 
que um indígena que consegue culti\Tar a sua pequena 
propriedade de milho ou de amendoim, poderia cul
tivar e colher uma quantidade maior, nêsse mesmo 
regime de escassês de chuvas, se amanhasse e ce
mcasse um maior trato de terreno. 

Vários processos têm sido aplicados e com êxito 
para contrariar a falta de humi
dade no terreno, entre eles a «la
voura sêca ». 

Porque não havemos nós de 

A con\Jenção com a. Africa. do 
tentar estabelecer êsse sistema nes
ses distritos? Precisavamos para 
isso de intensificar a assistência 
agrícola aos indígenas, dotando os 
serviços de Agrícultura com mais 
pessoal técnico e auxiliando-os de 
maneira a poderem fornecer aos 
indígenas, de principio gratuita
mente, mais tarde por V'enda a 
longo prazo, alfaias agrícolas sim
ples, charruas, semeadores, grades, 

Sul e ô. a.gricultura. indígena. 
PoR AMÉRICO BAPTI.STA DE SOUSA 

Diplomado pela escola $uperior Colonial 

outras, o pagamenio de impostos em géneros, que 
só pode prejudicar económicamente o indígena e o 
Estado; outro alvitre consistia no aumento de salá
rios aos trabalhadores indígenas, proposta absoluta
mente irrealísável nêste momento em que seria para 
desejar uma redução nesses mesmos salários. 

O utros proclamam a necessidade da diminuição 
do imposto. Traria essa diminuição uma correspon
dente redução nas receitas do Estado, agravando 
mais as dificuldades financeiras presentes. 

O que me parece indispensável é facilitarmos ao 
indígena os meios de, pelo seu trabalho, conseguir o 
suficiente para pagar os seus impostos ao Estado, 
sentir que se trabalhar na sua terra, junto da sua 
família ao ar e ao sol, pode viver e ganhar tanto 
como se estivesse a muitas deZõenas de metros abaixo 
do solo longe da sua terra, sem ar nem luz, vida de 
toupeira que lentamente o enfraquece e mata. . 

Defendem-se os trabalhos de irrigação no sul da 
Colónia, argumentando-se com a escassa e irregular 
chuva que caí nos distritos de Lourenço Marques e 
Inhambane. 

Em parte isso é t:m facto, pois as chuvas variam, 
segundo observações colhidas em doêe postos me
teorológicos do distrito de Lourenço Marques, de 584 
a 988 mm., dístríbuidos num espaço de tempo que 
vai de 46 dias em Bela Vista a 83 dias na capital da 
Colónia. 

Em Inhambane, de médias observadas em nove 
postos, as chuvas variam entre 679 a 1193 mm., e a 
sua distribuição anual vai de 54 dias em Panda a 100 
dias pa Ponta da Barra. 

E realmente pouco, mas é um facto terem vivido 
os autóctones, alimentando-se com produtos cultiva-
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etc., estabelecendo postos experi
mentais, destinados ao ensino de 
animais de trubalho e ao fabrico 
de acessórios de lavoura que indis
pensável é que O!i indígenas apren-

dam a fabricar com os recursos locais, não pormenorí
sando mais êste capítulo por já êle estar desenvolvido 
noutro artigo que nesta mesma l<evista publiquei com 
o título «Agricultura feita pelo indígena em seu próprio 
proveito» ideias que depois, com pra;;:er vi perfilha
das por outras pessoas que se interessam pelas coisas 
coloniais. 

É renitente o homem do sul ao trabalho da terra, 
considerando-o despresível, só próprio para a mulher 
que êle índírectamente comprou ao sogro e a quem 
considera um pouco como sua escra\7a. 

Mas é o trabalho da enchada. Se nós dermos a 
um landim uma charrua, se lhe ensínarmos os seus 
bois a puchá-la, se êle vir num dia um trabalho feito 
que levaria duas semanas à sua mulher, alisado numa 
hora e semeado na hora seguinte, o homem já não 
acha despresível o serviço do campo, porque êle se 
tornou atraente e mostrou imediatamente o que po
derá ser a colheita e os seus possíveis provei tos . 

Esta é a primeira parte. 
Uma interrogação agora surge: e esses produtos 

que o indígena cultiva e colherá em maior quanti
dade, quem lhos \7aí comprar? Q uais serão os produtos 
que mais valerá cultivar por terem mais fácil coloca
ção? 

A meu ver dever-se-iam escolher, entre outros, 
dois produtos que o indígena já conhece: o milho e 
o amendoim. 

Um afolhamento simples consti tuído por esses 
dois produtos, incluíndo nêle um terceiro ano de pou
sio cult ivado, seria falvês o preferível. Os solos do 
sul da Colónia são apropriados à cultura do amen
doim; essa mesma cultura tem a vantagem de forne
cer o azote à terra, favorecendo assim o seguinte 
afolhamento de milho. 

Para tudo isto é indispensável dinheiro, dinheiro 
que não devemos ter receio de gastar. O aumento 
dos rendimentos da exportação, a .maior facilidade 
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para o indígena de pagar o impost~, um maior mo
vimento comercial, são factores de riqueza e prospe
ridade para a Colónia. 

Está a aarícultura colonial passando por uma fase 
de dificuldades de lôda a ordem produzidas pelas 
baixas cotações dos géneros que produz. Compa
rando o aarícultor europeu, quer isolado, quer cons
líluindo c;mpanhias de exploração agrícola, que tem 
que pagar salários aos seus trabalhadores, tô?as as 
mais despezas increntes à exploração e o agricultor 
indíaena fazendo êle próprio a sua cultura, sem pagar 
salá;ios e com as suas despezas reduzidas ao mínino, 
está êste último em muito melhores condições econó
micas para vencer a baixa dos i:-rodutos. 

Isto é uma ufinnação que nã.o precisa demon
tração. 

O que seria a quantidade de tonclad?s de pro
dutos, se o indígena do sul, com a sua nque::a em 
gado vacum, fóssc levado e auxiliado por essa força 
improduliva à ajuda do seu braço? 

Tudo o que fica escrito ,-cm a propósito do _?S
sunto que presentemente conslituc o ponto d<:_ partida 
das opiniões mais opostas e que preocupa neste mo
mento o pensamento geral dos que nesta colónia de 
Moçambique tr<1balham: a Convcnçã.o. 

Parece-me que não nos devemos preocupar em 
demasia com a renovaçào ou nao renovação dessa 
Convenção. Nem pensemos cm forcá-la com projec
tos qrundiosos de trabõlhos de irrigação que custam 
muito dinheiro que a Colónia n<lo tem e que embora 
a mã.i Pátria lho podcsse arranjar, isso dria a cons
tituir um enorme encarqo de que ela dificilmente se 
\"'eria líne. 

Não apertemos as mãos na cabeça e não fique
mos a pedir aos deuses da Emigração que a com·en-
ção seja renovada. • 

Com·ençamo-nos uma \e:: de que ela sera ren~
•ada ou não conforme os interesses dos nossos v1-
sinhos da África do Sul e mais nada. Nós é que nã~ 
devemos ficar eternamente a constatar que os outros 
se aP,rovcílam das nossas imprevidências. . 

E preciso que Portugal mostre, como amda há 
pouco o fez, que pode, se qui::er, se pensar um P.ouco 
no caso, resolver dentro da sua casa, em fam1ha, as 
questões dessa mesma vida, dessa mesma casa, dessa 
mesma família. 

O que me parece possível é que, c.om u1~ d~c~mo 
daquilo que se qc1staria nessa obra d 1spend1os~ss1ma 
da irriqaçao do vale do Limpopo, nós P.od~namos 
iniciar a obra qrandiosa de trazermos ao md1gena o 
amor da terra pelo trabalho, banindo assim a desna
cionalísação e a tuberculose, as duas pestes que êle 
traz das Minas e que de maneira nenhuma compen
sam os proventos e «sossêqo financeiro• que em troca 
nos dá a Convenção. 

Mãos à obra. 
Que a repartição de Agrícultura- que eu entendo 

ser o mais imporlanlc serviço dõ Colónia, de tôdas 
as Colónias Afrícanas, e que ccrlamente estará dis
posta a auxiliar esta obra com todo o carinho se lhe 
derem uma dotação para assistência agrícola «que 
corresponda pràlícamenle à qrandiosi~ade da obr_a 
a realízar• -aiude com os seus conhecunentos técm
cos, sem lhe le\7 anlarcm peias burocráticas que dificul
tem a sua tarefa, que tem que se fm:er com método. 
:vias ràpidamcnte, para não se dar o caso de, quando 
cheqar o momento da semente ser lançada à terra 
não estar a terra preparada por falta de qualquer 
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A EXPOSIÇÃO COLONIAL DE 19J4 

um rnnrnuo para mnloma! a rnnf e rir ao! expomore! 
Publicamos a scquir a circular referente à aber

tura de um concurso para a confecção dum diploma 
a conferir aos expositores da Grande Exposição Co
lonial a realizar no Palácio de Cristal, do Pôrto : 

«Como certamente é do conhecimento de V. Ex.a 
de\e realizar-se êste ano, de Junho a Setembro na 
cidade do Pôrto, a I .•' Exposição Colonial Portu-
szuesa. . . . 

Resolveu a Direcção abrir um concurso hm1tado, 
para a confecção dum diploma a co~ferir aos ~xpo
sitores oficiais e particulares, nas seguintes cond1çoes: 

PORMATO:- Meio metro Quadrado aproxima
damente, ficando ao qôsto do artista fazer o desenho 
ao alto ou no sentido horizontal. 

cô:<ES:-Sépia, caslanho ou awl (uma SÓ cór), 
com alegorias ou frisos dourados, para impressão 
fotolitográfica. 

· MOTIVO :-Alc~oria cbloniõl com forte expres
são moderna (sem futurismo), que marque a acção 
colonizadora nacional. Não serão considerados os 
projectos que contcn.ham caravcl~s,_ padrões, alc~o
rias em estilo manuelino e compos1çocs com referen
cias ao passado, sendo toda\7 i<l permitida a reprod~
ção do emblema da Exposição: a Ordem do lmpéno 
Colonial. 

DIZERES: - 1.•' Exposição Colonial Portuguesa 
- Pôrto 1934. Diplomil de . . . . ..... : . ... conferido 
a ..... .. . ... . . no grupo . . . . . . . . Classe .. . . . .. . 
- O juri de recompensas•, espaço para cinco nomes. 

RECO:--IPE:\SAS: - Ao projecto apro•ado 700 
escudos; aos projectos classificados cm s~SJundo e 
terceiro lugar, 200 e 100 escudos, respecl1\·amenta. 
A importância do primeiro prémio só é entregue ao 
autor do desenho que esteja em condições de ser 
confiado à litografia. 

PR ASO: - A rcccpcão dos projectos termina no 
dia quinze de Marco podendo ser entregues no Pórto 
ou em Lisboa, encerrados cm envelopes lacrados, 
com divisa -acompanhados duma carta do concor
rente com a indicação do nome, morada e quaisquer 
explicações. . 

Os projeclos que, embora não se1am aprovados, 
forem considerados diqnos disso, serão expostos ao 
público em local escolhido na Exposiçao, com ex
cepçC'ío, dos que, pelos seus autores, não forem auto
rizados. 

Na As;iência Geral das Colónias, em Lisboa, po
dem ser consult<1dos os diplomas Que ao mesmo 
oraanismo forem conferidos em exposições nacionais 
e i7iternacionais, para orientação. 

Se o assunto interessar a V. Ex." fica por esta 
circular convidado a concorrer. 

O Dircctor d.i Exposiç3o - /lendque Galvão•. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
nota ou ofício que tivesse ficado debaixo de um pisa
-papeis. 

A Colónia, cm face da Com·enção ol~a hoje 
para a Sua Excelência o Ministro das Colómas com 
o mesmo olhar de Fé e Esperança que Portugal teve 
para o seu Ministro das finanças em face do melin
dre de Genebra. 
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ESTALARA a re

belião. Ia prin
cipiar a guerra. 
Era em fins de 

Agosto de 1894. Em 
Lourenço Marques, 
reduzida a uma fôrça 
de polícia europeia e 
alquns soldados indí
qenas, o caso de An
qoane causou alarme. 
O pôsto foi reforçado 
com 12 soldados de 

HISTORIA DOS dadc; e logo se tra
tou da construção 
duma linha de 12 
blocK.-fiaus, com arti
lharia e metrnlhado
ras, que dominassem 
com seus fogos cru
zados as principais li
nhas de acesso à ci
dade. Essa linha de 
b!ocK.-liaus, as barri
cadas, uma locomo
tiva e um vagão com 

NOSSOS DIAS ... 
A REBELIÃO DOS RÉGULOS VIZINHOS 
DE LOURENÇO MARQUES. - ATAQUE 

Á CIDADE. 

Uma página do li\>ro Por tugal 
Mi litar , de Carlos Scft7a9em. 

cavalaria da polícia 
e um destacamento de caçadores n.0 3 da província. 
A cidade tomou também as suas precauções de de
fesa. O na>io de guerra Ne11es Ferreira e a lancha
-canhoneira Xefina tomaram posições no Incomati. 
Convidados alguns réqulos, dos reputados fiéis, a 
apresentarem as suas fôrças, todos se recusaram com 
evasivas várias. A síluaçê\o esclarecia-se. 

Entretanto, nos sertões, Mamatibjane, o régulo de 
Zixaxe e indigitado caudilho da rebelião, convocava 
o seu conselho de indunas e, entre qritos selvagens 
de júbilo, decretava-se a guerra contra os portu
szueses. 

O qovernador geral veio· entZío loqo a Lourenço 
Marques asseszurar-lhe a defesa. Relíniram-se contin
qentes de caçadores n.0 5 1, :; e 4 da prodncia, pois 
se julqava que bastavam os recursos próprios para 
debelar a revolta. 

Mas Angoane era entretanto assaltada. Com a 
notícia tal pânico se espalhou cm Lourenço Marques 
que o szovernador mandou armar os habitantes, de
sembarcar a marinhagem da Raínfia de Portugal e 
estabelecer essas improvisadas fôrças pelas barrica
das já erguidas nas saídas da cidade. Depois resol
veu-se mandar recolher, por inútil, a guarnição de 
Anqoane, tam necessária à concentração de defesa 
na própria cidade ameaçada. 

Começou então uma vigil<lncia aturadíssima. Os 
postos de defesa eram ocupados tôdas as noites. Vi
\Tia-se numa atmosfera de alarme e de incerte:::a. 

A 4 de Outubro, em pleno dia, os revoltosos 
aproximaram-se da cidade. A s houve no\Ta corre
ria no sítio da Polana, com chacina de 22 pessoas; 
mas, alvejados pela artilharia, os atacantes retiraram. 

Eram simples reconhecimentos do szentio. Então, 
para dar unidade e nervo à defesa, foi o tenente
-coronel Araújo nomeado comandante militar da ci-
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gente armada e outra 
locomotiva com uma zorra artilhada, para as rondas 
constantes à linha, constituíam a orqanização defen
siva. O ser>iço de >iqilância foi-se disciplínando 
pouco a pouco. Deixou de ha,-cr rebates falsos. 

Já então em Portugal o batalhé\o de caçadores 
n.0 2 se prepara>a para vír a Moçambique. A notí
cia levantou o ânimo da população. 

finalmente a 14 de Outubro, pelas nove horas 
ela manha, as hordas neqras dos rebeldes deram o 
seu assalto geral à cidade. foi o sihro aqudo das lo 
comoti,?aS que chamou os defensores às barricadas. 
Mas a principio a população desvairou-se, e só os 
marinheiros e praças da polícia deram o exemplo 
de serenidade, indo ocupar debaixo de forma os 
seus postos nos blocK.-fiaus. Essa calma e disciplina 
animou os paisanos armados. Pouco a pouco todos 
retomaram os seus postos; e quando o principal 
ataque dos cafres se pronunciou na esquerda da li
nha de defesa, todos os blod-fiaus e barricadas 
dêsse flanco romperam v ivíssimo fogo de artilharia 
e fuzilaria que produziu numerosas baixas nos ímpís 
assaltantes, quebrando-lhes os primeiros ímpetos. De
pois de uma hora de combate a hesitação desmora
lizou-os e a retirada tornou-se geral. 

Estava sal>a Lourenço Marques, porque os re
beldes, já desanimados e mal se entendendo entre si, 
não tornaram a ·tentar mais assaltos; e também por
que a 10 de Novembro cheqa,-.am da metrópole um 
batalhão ele caçadores n.0 2 e uma bafaria de mon
tanha, na fôrça de 650 homens, e pouco depois um 
contingente de infantaria de Anqola, na fôrça de 300 

praças. 
Estes importantes reforços restituíram à popu

lação a calma e a confiança. Mas a enérgica ofen
siva que se devia ter logo ordenado, infelízmente não 
se realizou. 
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CONCURSO OE ARTE COLONIAL 

na 1. ª [x~o~i(ão [olonial Portuguern 
Durante os meses de Julho e Aqosto de 1934 rea

lisar-se-ão no recinto da 1.a Exposição Colonial Por
tuguesa (Pôrto) os sequintes concursos de arte colo
nial. 

I- Pintura 
li - Escultura 

III - Arquitectura 

As condições em que se realiza o concurso, são 
as seguintes: 

t.0 - O concurso é limitado a artistas de nacio
nalidade portuquesa residentes na Metropole ou nas 
Colónias, sôbre assuntos, idéas ou motivos de càrácter 
nitidamente colonial. 

2.º - Os artistas que desejarem concorrer deverão 
enviar por escrito, até 30 de Abril, ao Director 
Técnico da Exposiç~o, uma declaração em que conste 
a sua inscrição como concorrente, a cateqoria em 
que se inscrevem e uma nota das obras com que 
concorrem, indicando as :·cspcctivas dimensões. 

3.0 -A propriedade das obras apresentadas, pre
miadas 04 não, pertence aos autores respectivos. 

4.0 
- E permitido aos concorrentes vender as 

suas obras durante o período de exibição que pre
cederá o concurso. Todavia o Estado terá sempre o 
direito de prioridade na comprn e os autores não as 
poderão retirnr antes de encerrada a Exposição. 

5.º -As obras devem ser enlreszues até 31 de 
Maio de 1934 ao Director Técnico da Exposição, que 
delas passará recibo. 

6.º - Um juri constituido por dois artistas de re
conhecida idoneidade, um colonialista e um homem 
de letras, sob a presidência do Director Técnico, clas
sificará, dentro de cada cateqoria, durante o mês de 
Aqoslo, as obras apresentadas a concurso. 

7.º - Das decisões do juri nao há recurso. 
8.º - O Director Técnico, ouvido o parecer do 

juri, poderá recusar a admissão ao concurso às obras 
consideradas inferiores ou que por qualquer motivo 
não obedeçam às condições do concurso. 

9.0 -São estabelecidos os scszuintes prémios: 

1-Pintura: Diploma de hora e mil escu
dos à obra classificada cm 1.0 legar. 
Diplomas de honra às obras classificadas 
em 2.º e 3.0 loqar. Menções honrosas às 
obras classificadas em 4.0

, 5. e 6.0 Jogar. 
II - Escultura: Diploma de honra e mil 

escudos à obra classificada em t.0 Jogar. 
Diplomas de honra às obras classificadas 
em 2.0 e 3.0 loqar. Menções honrosas às 
obras classificadas em 4.0 e 5.0 loqar. 

111- Arquitectura : Diploma de honra e mil 
escudos ao melhor projectq de cCasa 
para colono porluquês em Africa>. Di
ploma de honra e mil escudos ao melhor 
projecto de arquitectura monumental 
aplicá\el a qrandes edíficios públicos. 
Diplomas de honra aos 2.0 e 3.0 classifi
cados de cada qrupo. 

Serão preferidas asobras que além de satisfa:::e
rem às condições arquitectónicas de sequrança, sim
plicidade, confôrto e valor artístico, compreendam a 
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Visita Ministerial ao Palácio de Cristal no Pôrto 

O Sr. Ministro das Colónias, acompanhado pelo 
Director técnico, Sr. 1 lenriquc Galvão, e pelos mem
bros das Comissões Orqanizadoras e Executiva, ins
peccionando os trabalhos da próxima Exposição 
Colonial na cidade do Pôrto. 
111 Ili! 111 Ili !!Ili 1111! !UI Ili! !!!li Ili!! 11111 !Ili! 11111 11!11 Ili! 1!111 Ili[: Ili 111! 1 !111 rn 

CantaPes do Povo 
Publicámos na Páqina Literária do nosso último 

número alguns \'"ersos encantadores que enteio atri
buímos a humilde poeta anónimo, nado e criado no 
paraíso minhoto. 

Afinal o poeta surqiu do anonimato e re\7elou-se 
um fidalqo que, pelos modos. não o é só na linhagem 
como também na sua requintada sensibilidade- o sr. 
Conde de Vilas-Boas. 

Do que então dissemos, não há que rectificar. 
Ha apenas que bem-dizer da feliz inspiração do au
tor da composiçé'\o poética, que Ião bem soube falar 
a linquaqem simples do Povo, para que o Povo pu
desse apreender o profundo sentido nacionalista do 
seu lirismo saüdável e bem português. ·Bem haja! 

~ 

Uma lamentável gralha estropiou o primeiro verso da quinta 
quadra que deve ler-se assim 

N6s, como elas, filfias queridas 
Duma s6 Pátria grande e imortal, 
N6s e mais elas, lôdas unidas, 
8omos um lodo que é Portugal. 

adaptação racional dos estilos portuqueses ao meio 
africano. 

1 o.º - As dimensões das obras apresentadas nas 
cate~orias de Pintura e Arquitetura n<io deverão ex
ceder dois metros quadrados em superfície. 

11.º - Todas as obras destas categorias devem 
ser apresentadas de,-idamcnte emolduradas. 

12.0 
- As obras serão recebidas em Lisboa na 

Agência Geral das Colónias (Rua da Praia 34- t.0 ) 

até 20 de Maio, ou no Pôrto, sede da Exposição, até 
31 do mesmo mês. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

T 
A 

idca colonial 
surge do de
sejo de pros
peridade e da 

ambição de Poderio de um po,·o: quando o móbil de uma coloniza· 
ção está unicamente na mira11cm de uma conquista de prestígio e de 
fôrça que se encontra, de facto, em condições desfavoráveis, então a 
idea colonial passa a ser o resultado de um conjunto de qualida· 
des-confiança no futuro, fé cm nós mesmos, audácia, adextra
mento para a lula, certeza de vitória,-que nobilítam a coloniza· 
ção. fazendo-a atingir o cúmulo do heroísmo. 

A colonização italiana pertence a esta espécie, não podendo 
portanto deixar de excr·ccr uma particular fascinaç<ío no espírito 
da mocidade que, desdenhando a vida sem altruísmo nem actos de 
cora11em, aprecia acima de tudo o prazc1· da acção e a beleza 
das emprêsas arriscadas mas aureolildas de glória . Assim ériada e 
educada no "clima., da rc"olu· 

PalavPas 

À N s 
bem assim tantos italianos que para l.i foram \·iver, fiéis scn·idores 
de uma Pátria lon11ínqua. 

Cumprida a prc1>aração teórica co1wiria aos nO'<"OS que aspi
ram a fen•orosos colonizadores-(c deviam sê-lo todos)-dcdic.1-
rem-se ao colonialismo prático, Isto é-irem até às colónias para 
ali \•erificarem pessoalmente quanto trabalho está iá realizado e 
quanto há ainda para fazer. A África deve ser o continente em 
moda. Em tempos idos o sonho de todos era fazer uma viagem a 
qualquer das capitais da Europa., l loje já não de"e ser assim : o 
futuro para nós italianos está cm Alrica. Se a gente no,•a for visi· 
tá- ia, lá cncontrar·á \•estígios da antiga Roma, em Leptis e em Sa· 
brata, e vestígios n<Io menos cloqüentcs, embora diferentes, da 
Roma fascista, sôbrr. ,,s vastas e beneficiadas planícies da Tripolitâ
nia e da Circnaica; p,1lpltar,í de emoção ante os obeliscos de már· 
more que recordam os mortos Italianos, exploradores, pioneiros e 
soldados, caídos na Líbia, na Erltrca, na Somália, mortos de raça 

branca, nossos irmãos de san· 
gue e de 1·cli11ião, e mortos in· 
ctígenas, soldados dedicados à 
lt,llia, para os quais se vol\"e 
re,•crcnte o nosso pensamento: 

ção fascista, assistiu primeira· 
mente .l reconquista dos ler· 
rilÓrios que a lt,llia já ocuµa· 
ra cm Alrica de que foram 
abandonados durante a Guerra 
e, cm seguida, d conqulst,1 Inte
gral das nossas colónias africa
nas; finalmente, ao seu fortalc· 
cimento económico e político. 

aos Novos 
todos unidos num só destino 
cm obediência aos mesmos 
ideais e aos mesmos dc"eres. 

POR 
É êste um património que 

embora materialmente Pouco 
rendoso, não deixa de ser csti
má.,el e que é dever conser,·ar 
e mcllJorar. 

A LEXAND RE LESSONÃ 

E quando em terras trí· 
politanas e cirenaicas, eritreas 
e somâlias a nossa mocidad~ 
encontrar camPonescs italianos 
orgulhorns da sua colonização 
e s.1tisleilO$ com o seu trabalho, 

Sub-Secrct~rlo de Estado das Colónias de Itália 

então compreenderá que novas 
E necesS<Írio, Pois, que ao 

ímpeto e entusiasmo próprio da 
juçcntude se junte o estudo atu
rado e cuidado, da colonizaç;io 
nos seus aspcctos históricos, e 

Transcrito de "L'Azione Coloniale" 
de 30 de No, ·em b r o de 1933 

e grandes tarefas surgirão da 
inteligência futura. 

Êsses que forem, voltarão 
dcPois à Pátria cheios de or-

o conhecimento dos nos><>s problemas coloniais e dos países que 
nos precederam nas conquistas do Ultramar, para que assim pos
sam estabelecer confrontos que-dcclarêmo·lo tranqüilamente-se
rão todos a nosso fa,·or. 

A história dos nossos pioneiros pode dizer-se que é a histó
ria de grande parte da África, mas sobretudo é a afirmação de um 
pensamento cheio de ideal no meio do triunfante materialismo do 
último quartel do século passado. Essa história é um documento 
de orgulho para todo o ilaliano. 

Com os pioneiros têm também de ser enaltecidos os que ba
quearam nas 11uerras africanas, desde os de Dogali aos últimos de 
Cufra, representando todos.êlcs admiráveis exemplos de um dever 
serenamente cumprido, sem os irrcsisth-eis incitamentos que ani· 
mam os combatentes que lulam cm defesa das fronteiras da Mãi· 
-Pátria. 

O estudo da l listórli\ devia ser acompanhado do estudo da 
Geografia africana, das raças que habitam as nossas colónias e .º 
das religiões indí11enas, para se poder compreender a psicologia 
dos indígenas e para que a gente moça possa ter diante de si um 
quadro de ambiente verdadeiro, e laça uma idea precisa de como 
e onde vivem as populações de côr suíeitas à nossa soberania, e 

11ulho por terem constatado que 
as nossas nâo opulentas colónias ser.,iram porém de pro,-a das 
nossas capacidades, as quais nos Podem co1l\•encer cada vez mais 
da necessidade e do direito de obtermos em África um mais amplo 
logradouro. 

Entretanto é de utilidade constituírem-se os quadros do exér
cito de colonizadores que um dia lcv<lrá bem longe e bem alto o 
nome de Romil, pela acth•idade agrícola, comercial e industrial, co
roamento da obra civilizildora que será feita pacificamente. Lem
brem-se os rapazes no,·os que o Duce, falando aos nossos pionei
ros líbicos durante a sua inol.,idá\·cl visita de há sete anos, disse: 

"Está nascendo cm Itália uma nova geração, a geração mol
dada pelo fascismo. Poucas palavras e muitos factos. A tenacidade, 
a perserverança e o método, que sâo tôdas as virtudes para as quais 
parecíamos ler negação, devem aC'abar por ser, amanhã-e total
mente-as virtudes fundamenlais do povo ítaliano. Sobretudo nas 
Colónias, estas virtudes devem resplandecer-e serem principal· 
mente sistemáticas e perseverantes •. 

Com êsle espírito de realização e de vontade com que o Duce 
nos tem habituado, preparem-se os rapazes para o de"er que os 
espera e acalentem as suas esperanças na chama da idea colonial. 

Eslilmos certos que n<lo se arrependerão. 
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Todos os portugueses devein 

visitar de Junho a Seteinbro a 
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s nossas pro ... íncias ultramarinas, a que modernamente se 
chama colónias, são de ,·ez cm quando ah-o quer do olhar 
cobiçmo dos po,·os imperialistas, quer das insinuações 
mais ou menos insidiosas de colonialistas estrangeiros. 

11.í bem pouco tempo era êste o problema em foco com o 
início de negociações para o P<lcto dos Quatro. Volta à tela da 
d1scussâo com o li'•ro do escritor húngaro Bohm. 

Pode parecer à primeira \•ista que não la::: grande sentido a 
nacionalidade húngara aliada à qualidade de colonialista. Mas não 
é bem Isso que interessa de momento nem mesmo se êste ou os 
outros detractorcs da nosrn obra colonizadora fa lam ou não ver· 
dade. O que inlerCSS<l por agora, e triste é dizê-lo, é saber-se. di· 
zer·-sc claramente que os culpados, pelo menos da freqüência des
sas campanhas, somos nós. 

Nâo é Cstc o caso do momento que passa, mas cm r·egra, 
quando os dir·citos dos portugueses à posse do domínio pleno das 
prO\"Íncias ultramar·lnas sâo pos-
tos cm dúv ida, limitamo-nos 

cido, fomo-nos Pouco 
a Pouco esquecendo 
dessa outra plciade, 
takez menos brilhante 
para o ,-ul110, mas não menos heróica, que foi, com o esfôrço per
sistente de dia a dia, desprêzo do perigo e sacrif)cio total de pes
soas e bens pela nossa pátria, desbravando a Africa, o Brasil, o 
Tibet, ci"illzando o gentio onde quer que chegou. 

Terminada a época das conquistas e não restando sôbre o 
globo mais terras por descobrir. a nossa história teria perdido t&la 
a sua grandeza e o seu ritmo hcróico se não fôra a sóbre-humana 
cruzada da colonl zaç3o. 

Mas uma das razões que tornam maiores êsses cometimentos 
- a falta de publicidade- foi também, para nós, causa de grandes 
dissabores. Em época de decadência, de desi nlcrêsse nacional pela 
coisa pública, lodos êsscs pioneiro$ da cl\"ilização se abandonaram, 

todos os seus serviços se es
queceram, todos os sacrifícios 

mais a m.lis uma ,·cz puxarmos 
pelos nossos pergaminhos, cilM 
os nomes sempre pr·cscntcs dos 
Gamas, dos J\lbuqucrqucs, dos 
Pachccos e de tantos outros. 
Depois, tudo cai no esqueci· 

COLÓNIAS 
pareceram ignorados. 

Daí o lacto de, quando a 
colonizaçào era fácil, as condi· 
ções higiénicas foram melhora
das e a exploração parecia ren-

mcnto. 
Salta ao primeiro olhar 

que niio é Isto o que interessa 
lazer. Tôda a gente sabe que 
foram os pQrtu11ucscs quem des· 
cobriu os mares, que o mesmo 
é dizer a terra e nenhum escri· 

dosa \"irem t&las as nações, 
aquelas que nos tinham pira· 
tcado o comércio da india, que 
n.os dificultam a pacificação da 
Africa e que tentaram apossar· 
-se de territórios que nos per
tenciam, afirmar ao mundo, 
abusando da falta de publici· 

tor honesto nos pretende rou· 
bar essa glória ·embora plató
nica-de termos re\"elado o 
Mundo à Europa e le,·ado o 
espírito europeu a tôdas as par-

Tuanscrito do "Diário d e Lis boa,. 
de 20 de Fevereiro de 193 4 

dade dos nossos feitos, que 
longe de realizarmos obra co
lonial, estávamos reduzidos a 
meros traficantes de escra,·os, 

tes do mundo. O mais elementar bom senso recomenda-lhes que 
não toquem cm tal assunto. foi exactamentc Por êste ponto não ser 
discuth·ci que se <lbandonou o critério que concedia o direito à 
posse pelo descobrimento por outro que apenas reconhecia êsse 
direito pela ocupaç3o. 

Portugal, a única nação que se pretendia atingir com essa mu· 
dança de critério, te,·c de o aceitar como justo. 

Após a guerra, com a criação do areópago de Genebra, ,·á
rias vezes se tem discutido êste magno problema, discussão essa le
vantada n11o somente pelos povos imperialistas-como são todos 
os po,·os de grande \•italidade-como até pelos que até há pouco 
foram colónias. 

O facto de estarmos lon11c de qualquer crise sob êste assunto 
por v.irias razões ·algumas até a que nós próprios somos estra· 
nhos-n3o se pode dizer que sejam para desprezar estes sucessi
vos e injustificados ataques. O ambiente ''ai-se criando, pouco a 
pouco, até que num futuro mais ou menos afastado e sob qualquer 
pretexto, teremos de nos defender da ofensiva directa e inquietante 
d,15 chancelarias. 

De tudo isto somos nós, como acima digo. os únicos culpados. 
Colocando os navegadores e os guerreiros no pedestal mere· 

piratas das costas, explorado
res do gentio. N3o opusemos cm de\•ida altura desmentido for· 
mal e fundamentado a essas acusações, todo o esfôrço dos 
nossos coloniais anti11os e modernos o fomos ignorando e 
permitimos que estranhos o caluniassem. A continuarmos nesta 
apatia, sem aprc110.lrmos bem alto ao mundo a nossa obra, as 
noss.is qualidades de nação mãi de nações, a calúnia medrará, 
crescerá, frutificará. 

E quando nos encontrarmos em frente de acusações 
gra\•es citaremos mais uma vez os Gamas e os Albuqu::r
qucs. Entretanto vamo-nos esquecendo que, longe de con· 
tinuarn1os as lamentações mútuas, o que interessa é dizer 
a todo o mundo o que foi e o que é hoje a nossa 
obra, o nosso esfôrço pelas três partes do mundo por onde 
se encontram espalhadas as nossas provín c ias ultrama· 
rinas . 

Por isto, a culpa é apcn,is nossa. 

CARLOS COIMBRA. 
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Serviço de Informações 

NO intuito de servir os seus leitores das Colónias, a Admi
nistração da Porlu9al Colonial acaba de organizar um 
Serviço de Informações que doravante fica à sua dis
posição. 

TODA a qente que vive no Ultramar tem uma compra, uma 
venda ou qualquer outra transacção ou diligência a reali
zar em Lisboa. Utilize o nosso Serviço de Informações e 
ficará satisfeito. 

NÃO compre por catáloqos. O vendedor tem apenas um 
interêsse-11ender-embora nem sempre o que mais con
véJn ao cliente. Diqa-nos o que deseja e informá-lo-emos 
criteriosamenté. 

NÃO incomode os seus amiqos da Metrópole com pedidos 
que nós poderemos satisfazer melhor do que êles. O nosso 
Serviço de Informações escolherá a seu contento o que 
deseja. 

SE quere saber preços e qualidades do que se vende ou se 
compra em Lisboa, se quere orçamentos ou estimativas, es
creva-nos. O nosso Serviço de Informações está apto a 
responder-lhe. 

TUDO o que exija critério na escolha- maquinismos, ferra
mental, produtos, matérias primas, etc.- o nosso Serviço de 
Informações poderá escolher em seu lugar. Diqa-nos com 
precisão o que deseja. 

S E pretende vender, poderemos auxiliá-lo na venda. Talvez 
encontremos o comprador que lhe convém, pois trabalha
remos para o consequír. Dirija-se ao nosso Serviço de 
Informações. 

P ARA a expansão da Portugal Colonial, o nosso ínterêsse é 
servir com meticulosidade e ísempção os seus leitores. O 
nosso Serviço de Informações quere ser o seu agente de 
confiança. · 

TODOS os pedidos de informações sôbre a praça de Lisboa 
devem vir acompanhados da importância de Esc. 6$00 ou 
seu equivalente em moeda local, para despesas de expe

diente, e ser dirigidos à Administração da Revista Porlu9al Co
lonial- Serviço de Informações- Rua da Conceição, 35, 1.0 , 

Lisboa-Telefone 2 4253-Teleqramas «Minerva». 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 
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c .. 1 ...... 
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M
UITAS são as toneladas de escrUos em letra 
de f6rma que a França exporia, com lucra
tiva regularidade, para todo o mundo que lê 

francês, e por meio dos quais fa:z a propaganda 
do seu prestígio entre as nações e procura man
ter intacta a influência espiritual que a êsse pres
tígio se fa:z mister. Digamos à puridade que a sua 
política é frutuosa porque meio mundo para além das 
Gálias, embora nada !fies deva racia/menle, pensa em 
francês, sempre em dia com o último figurino, tal
qualmenle como é fiábilo vestirem-se as donas que 
usam casquilfiar por todas as esquinas do bom-tom. 

fndustriali:zada com inegável finura a arfe. de ta
/fiar ideas para exportação, como a de transformar 
mulfieres em artificiosas bonecas, Ião perfeitamente 
organi:zado está o negócio, que a mercadoria tem en
sancfias para levar de roldão, ao cru:zar fronteiras, as 
alfândegas que o bom-senso e o brio nacionais dos 
países de Ião bi:1.arra vassalagem lentem op6r à in
vasão. 

Assim correm mundo as ideas fabricadas <em sé
rie•, como agora se di:1., «made in France> para to
dos os usos e aplicações. Os povos que não sabem ou 
não querem pensar, por manifesta indolência mental, 
compram-nas e vestem-nas, a lr6co de uns tantos 
francos por volume, «contre-remboursemenl». 

Na verdade, o cérebro da França é fioje o grande 
alg.ibebe de cedas :zonas do pensamento europeu. O 
liábito e a comodidade fiaeram do consumidor estran
geiro um cliente sem exigências. 

Pouco se /fie dá que a véstia fique curta de 
mangas ou estale pelas costuras: é cfiique porque 
veio de França e o figurino é genuinamente «Rue de 
la Paix> .. . 

.Esta escravidão voluntária da inteligência colec
liva de alguns povos tem produ:1.ido incalculáveis des-

troços n.o seu aclivo espiritual O pior é que por en-
11 e ~sses destroços se perde e evola para sempre qual
quer coisa de muito subtil e raro, êsse «perfume» do 
espírito, peculiar a cada raça, e sem o qual as turbas 
se abastardam no rawirar implacável das ideas-cfia
pas, sem carácter nem originalidade, fabricadas para 
uma clientela de todas as /atitudes e ancestralidades, 
na total ignorância do seu pendor ou necessidades de 
espírito ... 

Assim se tem estancado em Portugal as mais pu
ras fontes da lusa· inteligência, para se dar livre vasão 
ao enxwro caudaloso da cultura francesa de expor
tação, tantas ve:1.es sem valor nem probidade, tabelada 
caro, a tanto por volume, como apra:1. à ganância dos 
industriais do pensamento gaulês ... 

Desgraçadamente, o que ontem foi moda, é lioje 
vício de difícil extirpação. 

t pena. É pena, porque assim se perde com o 
carácter da Raça um dos mais fortes esteios em que 
esta se poderia apoiar-a sua inteliqência. 

Para neutra/iaar os de/elérios efeitos desta cultura 
unilateral que de nenfium modo se ageila nem à idio
sincrasia nem às necessidades espirituais dos por!Ú
gueses, poder-se-iam buscar em novos fiorisontes ou
tros veios de cultura estranfia. Do resultante equilíbrio 
de influências ta/vea que recuperássemos uma indivi
dua/idade mental que vai desapatecendo e que, em 
boa verdade, bastante míngua nos faa ! 

.. . porque somos dos que pensam que, para Por
tugal e para os Portugueses, as me/fiares ideas ainda 
são as portuguesas e o me/fior figurino, o lusitano. 

J Porque não lentar, pois, o g.rande esf6rço para 
que amanfiã possamos manifestar o legítimo orgu/fio 
de pensar e proceder apenas - cm português? 

A. c5. 
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do 
O Movime nto Naciona l Pró-Colónias 

O Mo\"imcnto Nacional Pró-Colónias alastra cada vez mais, 
conquistando cm todas as regiões e todas as camadas sociais o es
pírito e o coração dos bons portugueses, que afanosamente se es-

PORTUGAL COLONIAL 

tão organizando, com diferença de raças, tendo apenas um objec
tivo, a consolidação do Império Porf11911ês, Por uma cada t'CZ mais 
decliva união de todos os seus filhos. 

Sdo de tudo isto confirmaç3o os comícios c outras reuniões 
que em Nova Goa e outras cidades da lndia se estão realizando, 
assim como a concentração de todos os Grémios de Angola na 
respectiva liga Nacional Africana e cm especial as conferências pa
trióticas do Grémio Africano de Lourenço Marques, no interior de 
Gaza e cm várias outras circunscrições e localidades, tais como 
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RCSSclno Garcia, Maputo, Manhiça, Magude, etc., e a acção da Liga 
de Delesa de Moçambique. 

O Movimento ~acional Pró-Colónias, est,\ intensificando Iam· 
bém os trabalhos preparatórios para a realização do seu-Programa 
de propaganda patriótica, tanto cm Lisboa como nas províncias e 
dos Congressos l\acionais dos Colonos da Raça Negra e dos natu
rais da lndia, Macau e Timor. 

A inauguração oficial dessa propaganda celebra-se no pró· 
ximo dia 27, com uma sessão pública na respeclíva sede, sob a pre
sidência do seu Presidente Honorário ilustre Agente Geral das Co
lónias, sr. tenente coronel Júlio Garcea de Lencastre, que será se
crelariildo pelos srs. dr. António de Oliveira ~'!.lia, Frnncisco Fer
reira Martins, Marcos Bcnsabal, general Viriato Gomes da Fonseca, 
coronel António da Cosia Campos, dr. José de Macedo, tenente 
Carlos de Noronha e Montanha, dr. Noronha e Castro, engenheiro 
!\uguslo Franco, Albino Forjaz de Sampaio, dr. Rila Martins, José 
Duarte Cosia, capildo Justino da Silva Pombo, Alfredo Cãndido, 
D. llclcna de Lima, D. Malildc César, O. Aurca Monteiro da Graça 
e D. Celeste Marques, como representantes do Comité Central de 
Conciliação das Raças Portuguesas, do Dircclório da Junta l\acio
nal Africana e das Comissões Femininas, Técnicas e de Propaganda 
Pró-Colónias. 

A' realização dcsla scs5do suceder-se-á a comemoração da 
Abolição da Escravatura em Portugal e uma série de conferências 
que serão iniciadas pelo ilustre general Norlon de Matos, que esco
lheu o seguinte lema: ·'Os indígenas de Angola, .. 

O Comilé Central de Conciliação das l~aças Portuguesas vi
toriou na úlllma reunião os nomes do eminente homem público sr. 
dr. Armindo Monteiro, que procl,lmou seu Presidente ~lonorário 
Supremo, e dos grandes ''ullos da moderna história da colonização 
Portuguesa, srs. General Norton de Matos, conde Penha Garcia, 
llenrique de Paiva Couceiro, general Viriato Gomes da Fonseca e 
oulras indl\•idualidades que o honrar,,m com a Sl1<l adl'são, sendo 
,-otada Por aclamação uma saüdação à Sociedade de Geografia de 
Lisbo.l. 

O mesmo Comité consliluiu comissões especiais que irão às 
Colónias cm missão de propaganda. 

Foram feitos cpnvilcs aos Grémios Regionais e Associações 
Económicas e Cullurais para tomarem parle nas referidas manifcs· 
lações palriólicas, muil~s das quais já dcsignar.lm os seus reprc
senlanlcs. 

A capital da Guiné 

A Comissão Africana da Sociedade de Geografia de Lisboa 
ocupa-se aclualmenle da questão da transferência da capital da 
Guiné, de Boiama para Bissau, assunto que lcm sido debatido cm 
succssiv,ls reuniões, lendo deliberado cxpôr à Direcção da Socic· 
d,,dc a sua opinião, ou,·idos os dcPoimcntos de todos os coloniais. 
que bem conhecem as acluais condições da Colónia. 

Boletim da Legislação Ultramarina Portu
guesa 

Sendo de grande ''ªQlagem para a administração colonial reti
nir muna só publicação tôda a legislação de ordem colonial, quer 
o que o Govêrno <la Mclrópolc, quer a que os governos ultramarinos 
dia a dicl publicam, a Agência Geral das ColóniclS editará o Boletim 
da Lcgislclção Ullramarina Portuguesa, qlll' terá duas séries, ncl pri· 
mclra- "1.cgislação mctroPolilana.- serão inserlos lodos os diplo
mas publicados pelo :>1inistério das Colónias e todos os que, cm· 
bora publicados por outros Ministérios, lcnhclm sido mandados 
aplicar às colónias; "na segunda.- Lcgislaç1ío publicada nos "Bo· 
lclins Oficiais,-serão inserias, pela ordem geográfica das colónias, 
lôdas as providências nelas tomadas e que hajam sido publicadas 
na I." série dos seus "Boletins Oficiais •. 

O Decreto que cria o Sub-Secretariado de Es
tado das Colónias 

A grande acumulação de trabalho que as últimas reformas 
trouxeram ao Ministério das Colónias impõe com urgência que se 
restabeleça o lugar de Sub-Secretário de Estado para que não so
fram atraso nem o expediente normalmente sujeito a decisão do 
Ministro nem o estudo e elaboração das reformas que eslão na ló
gica do plano iniciado. 

Nestes termos: 
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Í: rcslabelccido no :>linistério das Colónias o lugar de Sub· 
-Sccrct.írio de Estado das Colónias. 

O Sub-Secretário de Estado das Colónias lerá um secretário, 
lugar guc poderá ser exercido por um luncion.írio do Ministério. 

É da competência do Sub-Secretário de Eslado das Colónias 
a dccis3o de lodos os assuntos da competência do :>1inislro das 
Colónias que devem ser resolvidos Por meio de despacho e não 
sejam exccpluados pelo Minislro das Colónias. 

Fica o Ministro das finanças aulori:rndo a fazer inscreve( no 
Orçamento Geral do Estado as import.lnclas necessárias à salisfa· 
ção dos encargos que resullcm da execução dêslc. 

Um banquete de companheiros de $!Uerra 

Rcunirnm-se cm banquete de confralcrnizaç1ío, os oficiais de 
terrn e mar combalentes do sul de Angola cm 1914-1915, comemo
rando o dia cm que o grosso das fôrÇtlS militares partiu para pouco 
dcoois iniciar as operações que terminaram pela ocupação dos lcr
rit..>rios de além-Cunene, tôda a rica rcgi1ío do Cuanhama. 

Diversa s 

Em ''irludc do limite de idcldC dos funcionários coloniais ser 
agora de SS anos, conforme determina a última reforma adminis· 
traliva, vão ser aposentados vários funcionários das colónias. Em 
Angola j,\ foram indicados 16 luncion.irios que se encontram nCSStlS 
condições. 

·-·Foi nomeada uma comissão com1>0sla dos funcionários 
superiores de Pazenda, apQsentcldos, Ernesto Espregueira Gois 
Pinto, Manuel José de Oliveira e Castro e Plínio Tinoco, áo dircc
lor dos serviços de Fa:;;cnda da colónia de Moçambique, i'lanuel 
de Assunção Lcilc Pinheiro, dos dircclorcs de ser,·iços da contabi
lidade pública, João APOiinário Dias l~1beiro e l~arlolomcu Diniz 
Soares, do major dos serviços de administração militar Alípio Fer
reira e do capitão dos mesmos scr,-iços João Viegas Jacinto, para 
estudar e elaborar no mais curlo prazo de tempo, um projcclo de 
novo regulamento geral de adminislrnc;ão de Pazenda, a sua fisca
lizaç3o, e de contabilidade pública do Império Colonial Português, 
tendo Cn) alcnçiio o disposto no arligo 149.º e seguintes da Carla 
Org,1nica do Império e a nova divi5do adminislraliva estabelecida 
pela reforma adminislrali''ª ultramarina. 

·-• l'ol concedida autorização para serem excedidos os duo
décimos da dolaçâo descrita na alínea b, do artigo 4.o do orça· 
mcnlo do Ministério das Colónias. 

•-• Sob a presidência do sr. dr. Manuel Fralcl reuniu-se o 
Conselho Superior das Colónias que se ocupou do pedido de con
ccs5do de 252.607 melros quadrados, 52 de terrenos no Porlo ex· 
tcrior de Macau, Por arrendamento pelo lcmPo de 75 anos. 

•-•No inlcrêssc da ordem pública, da disciplina e da boa 
administração da juslic;.a militar no Império Colonial, torna-se ne
cessário pro,•idenciar de modo a poderem, cm determinados casos, 
alterar-se as regras gerais de competência dos tribunais militares 
lcrriloriais. 

Se no íntcrêsse da ordem pública, da disciplina ou da boa 
achninislração da jusliça mililar do Império Colonial for conve
niente que, cm algum caso extraordinário, sejam allcradas as re
gras de competência dos tribunais mililarcs lcrriloriais prescritas nos 
arl. 369.o a 372.º do Código de Jusliça Mililar, posto cm ,-igor nas 
colónias pelo decreto n.o 12.393, de 27 de Setembro de 1926, o 
Ministro das Colóni,1s poderá ordenar ao promotor de jusliça mi· 
litar no tribunal onde pender qualquer processo que, expondo os 
motivos <la convenii!ncia da alteração, requeira ao Supremo Tribu
nal Militar que designe outro tribunal militar territorial para tomar 
conhccimcnlo do caso e julgar os acusados. 

•-•Foi publicada uma Portaria a qual determina que para o 
corrente ano económico de 1933-1934 sejam abertos pelos gover· 
nos coloniais os créditos necessários corrcspQndentcs às quantias 
que, cm conformidade com as disposições legais cm vigor, tenham 
de ser pagas ao pessoal ou quaisquer cnlidadcs que lenham direito 
a comptll'licipação cm receitas arrecadadas pelo Estado, observan
do-se, cm tudo que íor aplicável o disposto no decreto n.o 25.417, 
28 de Dezembro de 1933. 

•-• Sob a presidência do engenheiro dlrcclor geral do Mi· 
nistério das Colónias, sr. Ernesto Navarro, reuniu-se o Conselho 
Superior de Obras Públicas e Minas das Colónias, que se ocupou 
dos pareceres rclalivos ao material de exploração do caminho de 
ferro de Benguela; sôbrc a criação da Comissão de l'1elhoramcn
los do Porto de Bissau, que foram apro,-ados e apreciou o relató
rio do engenheiro dircclor fiscal das obras do porlo de Lobito. 

•-• Tendo sido nomeados por simples despacho ministerial em 
Fevereiro de 1918, alguns sacerdotes católicos para na qualidade de 
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eapcliíes militares, irem prc~tM serviço de assistência religiosa às 
tropas portugucs.1s <'m oper,1çõcs cm Afric,1 e por conseguinte não 
abrangidos pelo dc.:reto 1ú.113 de 19\?i>, que reconheceu o direito 
à rcp.iraç<lo que assiste a to,Jos os portugueses que no cumpri
mento do sen·iço militar se im·,1lidar,1m na defesa da Pátria, foi de
cretado que sejam considerados como lendo sido expressamente 
nomeados por decreto cspcei,11 os s.1cerdolcs católicos que segui
ram para a Africa, mediante d<•spacho do :-linislro da Guerra. com 
o fim de, 1i.1 qualidade de capelães mililMes, equiparados. presta
rem ser<"iço de assistência religiosa junto das tropas portuguesas em 
operações contra os alemães naquela colónia durante a Grande 
Guerra .• 

•-• E aplicá,·el às fôrç,1s militares coloniais o regulamento de 
uniformes do e.xército mctropolit,1no, apro,·ado e mandado por 
cm execução pelo decreto n.o !!1?.336, de IS de ~larço de 1933 (Or
dem do Exército n.o 4, I .• :;éric), com as allcraçõcs indispcnsá,-eis 
próprias dos climM quentes. 

•-• Determinou o sr. Ministro das Colónias que sôbrc as pen
sões e ,-cncimentos dos funcion,\rios coloni11is a receber na Helró
pole, quando as respcclh·as procurações sejam passadas ao agente 
geral dJs colóni.1s, se cobrem as seguintes pcrcenlagens as quais 
dar<lo entrada nos fundos próprios da Agência Geral: 
Pensões ou ordenados até 300$00........... . .... . .. . . 1/2 °. o 
Pensões ou ordenados de 300$01 a 600$00 . . . . . . . . . . . . 1 o 'o 
Pensões ou ordc11<1dos de 600$01 a 1.000$00 . . . . . . . . . . . l 11 o 1 o 
Além de 1.000$00 . . . . .................. . . .. . . .. .. . . . 1 1/2% 

·-·O sr. Ministro d,1s Colón1,1s, est,1 org<10izando o Conselho 
Superior de Disciplina d,1s Colónias, que hei-de funcionar no Mi· 
nistério o qual ser,1 presidido por um distinto jurisconsullo, tendo 
como ''Ogaís o engenheiro sr. Ernesto N,warro, dircete>r geral dos 
Scn·iços Centr,1is, e o sr. Vieira Fernandes, lnspector Geral das 
Coló11!as. 

·-· Foi 01·d<'nado Que, pelos go,•crnos de todas as colónias 
que ,1ind,1 o não lenh,1111 feito, scj,1m cl<1borados os índices rcmissi
,·os das rcspccli,•as JMul,is ,1du,1neíras, t<lo minuciosos Ql1<into pos
sí,-cl. dc\·cndo ,1 su,1 public.1ç.10 cstM ícila dentro do praso de três 
meses. · 

·-• Sc\lundo as decldr,1ções de :-I r. Tincke na C.imara de Co
mért'io de :\i.lSSdl,\ndl,1, p,1rcce que a indústria japonesa ,-ai de
sembarcar automó,·cis no pôrto da Beira ao preço de quarenta e 
cint'o libras por unidade -pelo menos assim no-lo iníorma "L"Es
sor Colonialc cl :-larilime • ... 

Publicamo> ne:>la me,;ma secção, no nosso número de Dezem
bro, uma iníormação. rdcrcnlc à Cd111<1ra Municipal do Lobito. em 
que se aÍirma,·.1 ter sido descoberto um desfalque na importãncia 
de !!7.COO angolarcs. 

Afinal o dcsídlque cxisliu apenas na inventiva do informador, 
para honra e lustre da C. M. do Lobito. 

Para os de,·idos eleitos se foz esta merecida reclificação, 
muito folgando a l~e,,ista "Portugal Colonial, guc assim tenha acon
tecido. 

Cabo Verde 

O 1.0 tenente sr. DuMle Silva \•ai a Jngl,1tcrra, por proposta 
do sr. govern,1dor de Cabo Verde, P""•' examhltll' detidamente o 
n.wio a vapor Que aQucla colóni,1 pretende adQuirír para o scn·iço 
de cabot,1gcm entre os portos do arquipélago. 

·-· Em conscQüt'ncia da folt,1 de n.wcgação no pôrto grande 
S. Vicente de C,11>0 Verde, têm sido dispensados de sen·iço das 
companhk1s can·oeil'<lS muitos empregados e trabalhadores, que vão 
ser empregados 1i.1s obr.1s de fomento QUC o rcspcclh•o Go,,crnador 
ordenou. 

·-•Segundo notícias de C.1bo Verde, na Ilha da Bo.1 Vista 
têm morrido gr,1nde número de calicç,1s de gado dc,·ido a êstc ser 
atacado por um Jlar.1sil,1 ,-cncnoso, que cst.1 sendo estudado pela 
Pecuária d,1quclc arquipélago. 

,\s mesmas notícias dizem que a estiagem nas Ilhas do Fôgo, 
Boa \·ista e S. :\icolau foi gr,1ndc, sendo por isso as colheitas de
minulas. 

·-•Segundo comunicação recebida de Cabo \'crde. ,-ão ini· 
ciar-sc brc,·cmenlc os trabahlos de arbori<;ação nas ilhas daquele 
arquipéla\!O. 

•-•O sr. l{o\·crnador de Cabo Verde, t'omunicou ao sr. :<li
nislro dds Colóni,1s que, cm virtude da ,-isita que anda efectuando 
às di,·ersas ilhas do arqui1lél,1go, reconheceu a nessidade de criar 
mais alguns postos mi.'.>dtcos, de protccção aos indígenas; intensificar 
o ensino primário, com o eslabclecimcnto de no,-as escolas, algumas 
de artes e oficios; e promover a arborização de ,-árias áreas e uma 
maior eficiência aos sen·iços da la,-oura, estabelecendo o crédito 
.igrícola. 
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S. Tomé e Príncipe 

Reuniu-se o Conselho superior d,1s Colóni,1s, que lrdtou do 
processo referente ao depósito de fundos pertencentes ao Cofre de 
Trab<ltho e Emigração de S. Tomé e Príncipe; e do projccto de 
decreto definindo as responsabilHades dos membros dos conselhos 
administrali<"os das colónias. 

·-•Foi determinado pelo go,-êrno de$. Tomé que o imposto 
indi,-idual indígena seja arrecadado cm duas prestações, cada uma 
de !!5$00. 

Angola 

Segundo telegramas recebidos de Angola, foi organizada a 
estatisea seguinte das estradas de Angola: 

Total existente cm 191S, 19.3SO Quil.; total construídas entre 
191S e 19!!6, S.003 quil.; média anual cn!rc 1918 e 1926, 1.000quil.; 
total construído entre 1926 e 1933, 10.136 Quilómetros; média anual 
entre 1926 e 1953, 1.4 IS, quil.; total construído entre 1930 e 1833, 
5.157 quil.: média anual entre 1930 e 1933, 1.719 quil.; ano de maior 
construção 1930-1931, 2.573 quil. 

Em 1918-19 foram construídos 532 Quilómetros; 19 19-1920, 
!!14; 1920-1921, 51 I; 1921-1922, 975; 1922- 1923, 1.032; 1923-1924, 
1.100 ; 1921-1925. 1.939; 1925· 192G, 1.697; 1926-1927, 1.$09; 1927· 
-192S, 816; 192$-1929, 1.240; 1929·1930, 1.11·1; 1930- 1931, 2.873; 
1931-1932, 1.231; 1932- 1933, 1.053. 

Total das estradas construídas Mies de 19 1S, t9.3SO ; te>taldas 
estradas abertas à circulação cm Angol11, 37.519. 

,_,Vai ser construída a 3·0 variante de caminho de ferro de 
Luanda. 

·-• Vão ser criadas granj,1s nas zonas e sectores sanitários, 
de assistência indígena pa1-.1 doentes indígenas internados nas zan
zálas-cnfcrmarias, cm Angol.1. 

·-· A cqui,·atência do franco-ouro p,ira a pcrcepção de taxas 
telegráficas nas eolóni.1s ab.iixo mcncionad,1s é lixada, até determi
nação cm conlr,frio, rcspeclh·amentc cm: 

Angolarcs .... , ............... , ..... 7,00 
Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7$00 

•-•O coronel médico sr. dr. O.mias Móra que há muito ,-i
nha exercendo o bgar de dircctor dos Scn-iços de Saúde de Angola, 
•ai preencher a ,-a11.1 úllimamcnlc aberta nos mesmos scn·iços em 
Macau. 

O sr. dr. Damas Mór.i segundo nos consta está elaborado um 
circunstanciado relatório devidamente documentado relati,-o aos 
sen·iços de Saúde de Angola. 

•-• Sào isentos de direitos aduaneiros cm Angola os moslruá
rios que da metrópole e das colónias forem cm·iados com destino 
à exposição pcrmanen:e de produtos do continente e das colónias 
que a Associação Comercial de BcngucJ,1 projecta organizar na sua 
sede, Palácio do Comércio, Indústria e Agricultura do dislrilo de 
Benguela. 

•-• Segundo notíci3s de Angola, estão concluídos os postos 
de reprodução de gado bovino cm Kumpata, Quilcngucs, Vila Ar
riaga e Culuila. Também ,-ão ser montados outros postos cm No,·a 
Lisboa, Benguela e cm Malangc, concorrendo assím para o desen
,·oh·imento da pccuaría cm Angol,1. 

Parn êsses postos vão ser adQ11iridos vários exemplares de rc
prod11lores bo\·inos. Junto dos principais postos serão criados par
ques vacínogénícos para aplicaçllo de vacinas no gado. 

·-·Foi confirmad.1 a 110111eaçlio de Fernando de Oli,Tcira 
Mouta, engenheiro da Repartição dos Serviços de Indústria e Minas 
da colónia de Angola feita pelo conselho geral do Congresso 
Internacional de Gcologi,1, como rcprcscnlantc. de Portugal na 
Comissão da Carta Oeologlca Internacional de Afríca e das coló
nias portugucs.1s na Comissão do Mapa Geológico do Mundo. 

•-•Segundo telcgr.11m1 recebido de Angola, parece assente 
que o príncipe George de Inglaterra na sua ,·iagcm à Afrjca do Sul 
desembarcará cm Abril próximo cm Silva Pôrlo, indo depois cm 
automó<"el até Huambo, passando por v,1rias po,-o,1çõcs daquela 
colónia. 

Em lluambo <"isilará a oficina de Lobitanga e as Missões. Em 
Cuando assistirá aos exercícios de metralhadoras feitos pelas com
panhias indígenas, seguindo depois para Ganda e Benguela, onde 
cmb<lrcará com deslino ao Lobito, a visitar as obras do pôrto. Em 
Cassequcl e Benguela Yisítará as plantações Côrtc real e as da 
Cocmba. 

l\o Lobito, onde cslar<lo o aviso •Carvalho Araujo• e a ca
nhocira «Beira», ser-lhc-;io prestadas as honras tanto em terra como 
no mar. 

·-· Rcüniu o Conselho Superior de Obras Públicas e l'linas 
das Colónias para se ocupar da proposta de fornecimento de água 
e de luz elcctríca à cidade de Loanda. 

,_, O go,•êrno de Angola pediu ao sr. Ministro das Colónias 
para que os dircilos de importação de sal angolano em Moçambi-
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que, sejam os mesmos que estão estabelecidos para o sal da Metró
pole, facilitando assim a sua colo;:ação e conh'ibuindo para o de
senvolvimento da indústria na colónia. 
, •-·Foi criado em Loanda um Conselho de Administração de 

Aguas e Luz, composto de três membros; um nomeado pelo govêrno 
da colónia, outro pela Gâmara Municipal e outro pelas associações 
Comercial e Industrial. 

•-•Foi determinado que seja aumentado o número de postos 
de assistência médica aos indígenas do interior, nas regiões onde 
existe a doença do sono, devendo ser guarnecidos com pessoal de 
enfermagem europeu. 

•-• Foi superiormente autorizado que os exportadores do Lo
bito possam liquidar, no respcctivo caís, os direitos de embarque e 
imposto de tráfego. 

•-•Dor inicialiva do governador do distrito do Bié, está cm 
estudo uma grande ''ala de irrigação, que partirá dos rápidos do 
rio Congo cm Chassiengo, destinada a irrigar uma vasta zona de 
terrenos entre a povoação de General Machado e o rio Cuanza, 
estando já elaborada a planta e o perfil dos primeiros ''inte e dois 
quilómetros. 

•-• Foi mandado proceder em Angola aos estudos de irriga
ção do Vale Bengo-Quanza para beneficio da agricultura naquelas 
regiões. 

•-• Vai ser publicado um decreto mandando incluir na tabela 
anexa ao decreto n.0 20.260 que trata de abonos, concessão de li
cenças e outras regalias aos funcionários coloniais, a categoria de 
secretário de Juízo de Investigação Criminal do Corpo de Polícia 
de Segurança Pública de Loanda. 

·-·Segundo notícias recebidas de Angola, foram expulsos 
por três anos, par,1 a Baía dos Tigres, dois indígenas, para o Forte 
Roçadas um, e para S. Tomé e Chiodo outros dois, acusados de 
exercerem antropofagogia. 

Moçambique 

O govêrno da colónia de Moçambique comunicou que o con
selho do go,,êrno tinha apro,·ado o projccto de orçamento, in· 
cluíndo as alterações resultantes do aumento da receifa na impor
tância de S.500 contos, sendo o total da receita geral de 296.369 
contos e a despesa de 289.035 contos, havendo portanto um saldo 
positivo de 7.324 contos. 

•-• Vários agricultores de Moçambique vão cm' iar ao go,,êrno 
uma representação, pedindo para serem modificadas algumas dis
posições do decreto n.o 11.994, auc trata da cultura do algodão. 
Dizem que convém intensificar essa cullura, pois é um produto ne
cessário à indústria metropolitana, que tem, para as suasnecessída
dcs, de o adquirir no estrangeiro, fazendo assim drenar para fora 
do país alguns milhares de libras. 

•-•Segundo comunicação recebida de Moçambique, sabe-se 
que, devido aos benefícios concedidos pelo Ministério das Coló
nias à cultura e indústria de chá naquel3 colónia, uma e outra têm 
lido i1ltimamenle um grande dcscnvoh•imcnlo, estando prestes a 
montagem duma fábrica provida dos maquinismos mais modernos, 
que permitirá p1·oduzir qualidades de chá que rivalizem com as 
melhores marcas estrangeiras. 

·-•O sr. Ministro das Colónias, desejando que as inspecções 
aos serviços de fazenda das colónias sejam feitas com todo o rigor, 
como estão sendo executadas, e, reconhecendo que por falta de 
tempo, essas inspecções, não se podiam concluir, no prazo que ha
via sido estipulado, rcsoh,cu a bem do serviço público, prorrogá-lo 
por mais três meses para a.colónia de Moçambique. 

•- • Vaí ser regulado o comércio de gado bo\•ino na colónia 
de Moçambique. Dor êste diploma acaba-se com a expoliação feita 
ao indígena que especula com a compra e venda de rezes bo\"inas, 
sendo assegurado ao indígena um melhor preço para o seu gado. 

•-• Foi proposta a criação de uma escola técnica na colónia 
de Moçambique que se denominará Escola Técnica Secundária de 
"Sá da Bandeira., destinada à preparação dos indivíduos de am
bos os sexos que se dcstinan"i a exercer a sua actividadc em qual
quer dos ramos da indústria ou do comércio, na colónia. A escola 
terá um curso preparatório de dois anos de duração e os cursos 
técnicos : comercial, de construção, de agrimensura, de cxploraçã<:' 
de caminho ferro, telégrafo-postal e de máquinas. 

·-· Logo que chegue ao Ministério das Colónias vindü de 
Moçambique, a proposta, a que já nos referimos, da Sociedade 
Aéreo Comercial, Limitada, para o estabelecimento de linhas aéreas 
será css.' proposta submetida à apreciação do Conselho Nacio
nal do Ar. 

•-• Segundo telegrama recebido de Moçambique s.1be-se que 
a Rodésia Niassaland Airways pretende estabelecer serviços regu
lares de correio, passageiros e mercadorias entre Salisburg, Beira e 
Blantyri e Beira e que mais tarde se estenderá à Rodésia Norte. O 
govêrno inglês solicitou, cm harmonia com o artigo 15.º da Con
venção lnternacional, o consentimento do nosso govêrno para o 
estabelecimento dêsses · serviços, bem como para os aviões pode
rem aterrar cm território português. 
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•-• De Moçambique pedem ao govêrno para se le,,ar a efeito 
o prolongamento do caminho de ferro que tem o seu términus em 
Marracuenc (Vila Luíza) até à Manhíça, a-fim-de servir várias rc· 
gíões bastante férteis e para os produtores poderem enviar os seus 
produtos para o litoral. 

•-•Segundo telegrama recebido de Moçambique o Conse
lho do Govêrno da colónia aprovou o diploma relativo ao 
aumento do imposto de consumo de alguns géneros e doutros im
postos, calculando-se o aumento de receifa em S.500 contos. 

·-·A Missão chefiada pelo capitão-tenente sr. Baeta Neve~, 
que esteve cm Moçambique a proceder aos trabalhos de triangula
ção ao longo do paralelo tso Sul e que actualmente está proce
dendo na Comissão de Cartografia do Ministério das Colónias aos 
trabalhos de gabinete, voltará dentro de alguns meses para aquela 
colónia a fim de continuar os trabalhos de campo. 
. ·-• A Comissão Urbana da Beira ''ªi ser substituída por 

uma Câmara Municipal. 
·-·O conselho de câmbios da colónia de Moçambique resol

veu não conceder cambiais, para a importação de vários produtos 
que a colónia produza cm quantidade suficiente para o seu con
sumo. 

•-• Foi inaugurado o scr'"iço telefónico entre Lourenço Mar
ques e a Rodésia Sul, via Johannesburgo, cujas expesiências reali
zadas anteriormente haviam dado os melhores resultados. 

·-· A brigada de estudos para a construção do caminho de 
ferro Tete concluiu os estudos até ao quilómetro 54. 

•- • Dass.wam a ter classificação de primeira classe as circuns
criçõ;>s civis da Beira, Manica e Sofala, no território da Compa
nhia de Moçambique. 

•-•Foi concluído o reconhecimento sanitário das zonas con
sidcrad,1s afectadas de glossinas. 

·-·Fundou-se um sindicato, composto de alguns residentes 
da Beira, destinado a financiar uma empresa que procederá a pes
quisas de ouro nas serras de Chimanimani, na região de Vila Pery. 

·-•Em harmonia com o despacho do sr. Ministro das Coló
nias foi elaborado por uma CÓmissão para esse 6m nomeada, um 
projccto de diploma legislativo relativo à criação duma nova zona 
de turismo cm Lourenço Marques, projecto que rni ser enviado ao 
referido tílular para resolver o assunto cm definitivo. 

•-• Acaba de ser criada em Moçambique uma Escola de Con
dutores mílitarcs de automó,,eis. 

•-• A"s Câniaras Municipais da colónia de Moçambique, foi 
mandado inscrever nos respeclivos orçamentos uma verba co1Tes
pondentc a 5 ºlo das suas receitas destinadas às despesas com a 
instrução primária na referida colónia. 

Índia 

Foram extintos os lugares de administradores dos concelhos 
Diu e de Damão, passando as suas atribuições para os Intendentes 
dêsses distritos. 

•-•Foi apresentada ao govêrno da Metrópole uma proposta 
para ser criado em Nova Goa um lnslítuto de Radiologia para 
diagnostícos e tratamento pelos Raios X e radioterapia. As despesas 
para aquisição dos aparelhos foi calculada cm 45.000 rupias, encargo 
que será dividido em partes iguais pelo Estado, Santa Casa da Mi
sericórdia e llospício de Nova Goa. Dara a manutenção do Instituto 
êstes dois organismos estão dispostos a contribuir com 6.000 rupias 
e o Asilo de Mapuçá, com 4.500 

·-· Vaí ser publicado um diploma criando as Caixas de Cré
dito Rural na lndia. 

M acau 

Foi apro11ado o orçamento da colónia de Macau pelo rcs
pcclivo Conselho do govêrno, orçamento que o governador ''ªi 
mandar para a metrópole par,1 ser aprovado pelo govêrno central. 

·-· A Companhia das Águas -:te Macau, que recente"mcnte 
inaugurou o scr\'íço de fornecimento na cidade, está empregando 
os seus esforços para a conclusão dum novo rcscn,atório, com ,, 
capacidade mínima de 100.000 melros cubícos, que mais tarde po
derá ser ele\"ada a 200.000. 

T i mor 

O governador de Timor, pede sementes selcccionadas de al
godão cuja cultura "ªí mandar fazer no campo experimental. 

•-•Foi determinado que o govêrno de Timor abra um cré
dito especial destinado à liquidação ou pagamento das despesas de 
1932-1935, que não chegou a vigorar na colónia, e bem assim a 
primeira anuidade de pagamento da dívida da colónia! à metró
pole. 

·- •O governador de Timor, sr. dr. l''fanso Prelo, visitou há 
poucas semanas a nova circunscrição Liquiçá, hoje retinido à antiga 
circunscrição de Líquiçá, com o comando militar de Hatólia, dando 
nessa ocasião posse ao novo administrador. O sr. dr. Manso Preto 
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foi ali recebido pelo pO\·o. acompanhado dos seus chefes, com 
manife~taçõcs de grande regosijo. 

·-· O conselho do Govêrno de Timor aprovou a organização 
da nova companhi,, de caçadores, diploma que vai ser submetido 
à apro1;ação do Govérno central. dc\•cndo entrar cm ,-igor no dia 
1 de julho próximo. 

·-· O governador de Timor comunicou que tendo sido apro
vada a rcorganizaçiio do ensino primário e secundário naquela 
colónia é de presumir que venham a ser construídas umas 100 es
colas prim.írias, uma escola agrícola e um,, escola de Arles e Oficios. 

O conselho do govêrno d,, colónia aprovou uma proposta 
para que o Liceu ali criado passe a ter cinco classes, tendo votado 
por unanimidade que lhe fôsse dado o nome de cDr. Armindo 
Monteiro•. 

•- ·Segundo telegrama recebido do go\"'ernador de Timor, 
esle\"'c cm Dili cm \·isita oficial, o almirante lkrthelot, comandante 
em chefe das fôrças na,•ais fr<lnccsas no Extremo Oriente, embar· 
cado no aviso «Dumont-Dun•ille•, tendo sido recebido com tôdas 
as honras. 

O governador ofereceu um pas~eio a tôda a oficialidade a 
Mau bar a e Liquic;a, realizando-se nesta última localidade o «lunch•. 

O almirante por seu turno, ofereceu-lhe no mesmo dia um 
jantar a bordo. 

No dia seguinte o sr. dr. l'l.lnso Prelo, realizou em honra do 
almirante, uma caçada aos veados nos campos de Tibor, em que 
tomaram parte os oficiais de bordo do aviso e ofereceu-lhes um 
almoço, ao quat assistiu o Bispo de .Macau e Timor. 

A bordo houve uma festa oferecida pelo almirante e oficiais 
que decorreu muito animada. 

O referido almirante também visitou a nossa colónia de Macau, 
onde igualmente foi recebido com tôdas as honras, tendo-lhe o 
Go,crnador oferecido no Palácio do Go,•êrno um almoço a que 
assistiram os chefes dos serviços 

Depois visitou, cm autonlÓ\•cl, a cidade, o Farol da Guia e a 
Gruta de Camões e .í tarde o Go,·crnador ofereceu-lhe um chá. 

•-• O govérno da colónia proibiu a exportação de ouro cm 
barra e em obra, pMa evitar a cxportaçãa de capitais que estava 
sendo exercida por pcsso,,s que adquiriam ouro aos indígenas. 

·-·Atendendo ao que representou o go,·ernador da colónia 
de Timor na referida colónia, o artigos.o do decreto-lei n.0 22.793, 
do 30 de Junho de 1933, entrará em execução em 1 de Julho de 
1?33. 

Xa colóni,, de Timor serão importados li,·res de direitos e 
demais impostos e adicion<1ls os medicamentos encomendados pelos 
serviços de saúde antes da public<1ção do decreto-lei n.o 22.793. de 
30 de Junho último. 
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Empréstimos coloniais 
A Caixa Geral de Depósitos resolveu 

baixar de 7 para 6 por cento os juros dos 
empréstimos co loniais. 
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Cotação dos Produtos Colonia is no Estrangeiro 
O Banco Nacional llltrarnarino recebeu do" Anglo-Portuguese 

and Ovcrseas Bani~ Limftcd., seu correspondente em Londres, as 
seguintes cotações, com data de 18 de Fevereiro corrente: 

AMENDOIM: África Oriental. O mercado está mais ou me
nos quieto não nos ccnstando lrnver cm Janeiro e em Fevereiro 
nominalmente 'l'endedorcs, cotando-se o embarque a.\'. 8.12.6. por 
tonelada cil portos op~ionais. 

GERGELIM: África Oriental. Também não há ,·endedores 
cotando-se a tonelada do branco e ou amarelo cif portos opcionais 
a .1: 10.2.0. O Mixto, nas mesmas cc;>ndiçõcs, \·ale cêrca de .1: 9.10.0. 

SEME:\TE DE ALGODÃO: Aírica Oriental.- Mcrcado quieto 
cot<1ndo-se a tonelada, entregue fora do na'l'iO cm Li1<erpool, a 
S: 4 3 1 5. A tendo.'ncia ~ fraca. 

RICIKO: ~\!rica Oricnt<1l.- Também não temos conh<'cimento 
de haver vendedores. cotando-se a tonelada cif Hull a .\'. 9.S.- ., cif 
Antuérpia ou l'forsclha a .1: 8.15.-., embarque durante Janeiro ou 
fe'l'crciro. , 

Ll:\HAÇA: Afrlca Oriental. l'lcrcado fraco e inacth·o, co
tando-se a tonclada,cif porto do Reil)O Unido a .t 10.15.-. 

MAFURl~A: Africa Oricntal.-A semelhança das semanas an
teriores nada há a rep0rtar sôbre êste mercado. O valor nominal 
continua a ser o de .\'. 3.- por tonelada cif Marselha. 

COCOJ\OTE: Üstc mercado está mais activo mantendo uma 
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lcndência apreciativa. llá ''endcdorcs de embarques durante Ja
neiro-re,·ereiro e durante l'c\•Cr<'iro-Março a .1: 7.16.3. com com
pradores a .1: 7.13.9. Venderam-se algumas partid<1s com embarque 
durant~ Fevereiro a .1: 7.16.6. por tonelada cif Liverpool. 

OLEO DE PALMA: M<1is ou menos firme mas com tcndénci,, 
irregular. Lagos, disponi,·cis, vendidos a X l!?.IS.-, por embarque, 
vendedores a t t 3.5.-, brandos, disponíveis, digo, tm viagem, 
.t: l!?.12.6. e para embarque a prazo t l!?.7.6. l'lédios, disponi'l'cis, 
J: 14 e Sherbro Vermelho, para embarque, .t 13. t 5.-. por tone· 
lada cif. 

SISAL : África Orientcl). Üstc mercado tem estado bastante 
activo durante a semana e os valores, de um modo geral, aprecia· 
mm, cotando-se a tonelad<1 do N.o 1 1. a. Q. (qualidade média re· 
guiar) com embarque durante ~larço-Malo a .C 16.1!?.6., Abril-Junho 
.C 16 l ' i. 1'1.lio-Julho .C 17.-. O :\.o!?, também r. a. q .. nas mesmas 
condições, ,-ale cêrca de 10 1

- menos por tonelada e o N.o ::J cérca 
de 25 -. 

ESTOPA: África Oriental.-l'lcrcado mais ou menos activo 
cotando-se a tQnclada da N.o 1 r. a. q. cif a cêrca de .C I !?.-. 

ALGODAO: África Oricntal.- Sc bem que a actividadc dos 
compradores de Manchester llão fôssc tão boa, cm virtude dos pre· 
ços mais cle,·ados, a situação do mercado é rclatívamante boa. As 
indústrias textis de Lancashire estão bastante activas an tecipando-se 
portanto a conlinu<1ção da procura dos últimos dias Que mostra 
uma pcrfcrência, na parte que respeita o algodão desta proveniên
cia, para as variedades superiores e infcl'iorcs sem contudo mostrar 
interêsse de maior par<1 as médias. l'c.:110 do mercado de Liverpool, 
em 17 de Janeiro de 1931: Médio Americ<1110 (Padrãoi :- 5.95; 
Janeiro S.74; Fevereiro-Julho S.7'3; Agosto-Setembro 5.74 ; Outu
bro 5.75; No\"'cmb1·0 S.76; Dezembro· Janeiro 5.78. por lb. 

COPRA: Mercado mais fraco, colando-se a PMS de Moçam
bique, disponível, a .t 8.S.-., FMS Straits para Rotterdam, Janeiro, 
.t: 9.8.9., Filipinas Pi'IS ;C 7.IS.-, Ceiliio, pMa 5 portos e com em· 
barquc cm Fevereiro, ;C 10. cif., l'.M Stratts para Marselha :t 7.17.6. 
e Manila FM ;C 7.7.6. cif. 

BORRACllA: Se bem que a aclí\•idadc não íôsse gr;rnde a 
tendência aprcciali'l'a mantém-se e os valores subiram por cêrca de 
1 16d por lb. A imprensa contínua a dar a público notícias mais ou 
menos contradi tórias sôbrc a qucsteio da restrição da produção, 
mas é de crer que qualquer cousa de dcfinith•o seja feita dentro em 
pouco graças ao plano do Presidente Roose,,cu de con'l'ocar umas 
duas conferências para estudar o problema. Fecho do mercado, 
em 17 1 34 :-Fôlha de Plant<1ção (P<1drão) :-Disponí'l'el e Janeiro 
4 1 16; Março 4 1 1d; Abril-Junho 1 S 16 e Julho-Setembro 4 3 8 por 
lb. No,·imcnto dos portos, na semana finda cm 1:; 1 34:-LON
DRES :- imp0rtac;ão 1.748 tonclad<1s, entregues 936- cxistência 
37.478- Ll\'ERPOOL :- imp0rt.1ção 785, cntrcg<1s 32!!- existência 
51.897-contra 36.478 e Sl.434 na semana anterior. 

CACAU: Mercado mais ou menos firme, col<1ndo-se para 
embarque :- Sã,o Tomé 24 - cil .. Trindade !?6 6 a 31 - ; Superior da 
Baía 23 - cjf., Epoca Aribba 3S - e Cost<1 l~ica !?4 6d. 

CAPE - Há uma boa acli\'idadc a preços regulares, notando· 
-se uma prcícrêncía para as variedades superiores. Para embarques 
- Superior de Santos e N.o 7 do l~lo 46'- c 40 '- o cwt c & f. 

MILllO: Álric,, Oricntal.- llá compradores para o N.0 2 
branco chato a !?S,-d o quartcr (480 lbs.) cm sacos, embarque Ja· 
nciro-Pevereiro, mas em \"'irtudc da actividade dos compradores 
Sul-Africanos actuahncntc os vendedores nada oferecem aqui. 
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Seguros contra os estragos dos gafanhotos 
Mais ou menos ineficazes todos os métodos até 

hoje postos em prática para o combate à praga dos 
gafanhotos-feito em geral com o dispêndio de so
mas formidáveis-as associações de plantadores da 
Rodésia do Sul estudam agora o modo de se com
pensar dos estraqos produzidos pela terrível praga, 
organizando um sistema de sequros mútuos. 

Pelo sistema proposto, cada segurado cederá 
uma parte da sua colheita de milho àquele cuja 
plantação tiver sido parcial ou totalmente destruída 
pelo flagelo. A cada segurado será previamente fi
xado um máximo de prémio a pagar. A fórmula 
apresenta-se bastante aceitável, embora represente 
um novo encargo para a produçt'ío. Os plantadores 
de tabaco desejam também organizar um idêntico sis
tema de seguros para as suas plantações. 
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ESTATÍSTICA 
Der7ido a um alra:;co extraordinário na publica

ção dos boletins mensais da Direcção 6eral da Esta
tística cujo número de De:umbro ainda não foi publi
cado, reprodu:úmos os elementos estatísticos já publi
cados no número de janeiro de Porlmlal Colonial. 

Oxalá que as causas que motiflaram o atra~o do 
Boletim Mensal de Estatística sejam prontamente re
moflidas e esta utilíssima publicação 110/te a ter a re
gularidade e aclualidode que são indispensáveis a 
publicações dês/e género. 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 
-

1 

1932 

1 

1933 
19H 1929 1930 

DE51GNAÇÃO - -- 193 
Julho ludlce·mEdlo lndk;mEdlo 

1 
1 lndice·méJlo Novembro Nove1nbro 

. 
1 1 

1 

1 

1 LISBOA (cidade) 100 2.630 1. 726 l. 302 1. 636 . 1.635 1. 228 

1 -
Do Boletim fünsal da Direcção Geral de EslaHslica . 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Outubro de 1933 
(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS 1 
CAIXA 

1 

Letras descontadas 

1 l 
sôbre o Pals Lttras DeP6sllos Oepósllos 

Dl.ohelro em Depósitos noutros e lraosfertncla.s a 'rtcebtr à ordem a prazo 
cofre bancos 

' 
351.118 6 .152. 593 - - 5 .429.227 !. 566 . 892 Banco de Angola (Sede) • ... • . 

Banco do Comércio e Ullramar . 7.456 330.000 1.01 4.094 840.306 325.1l2 1. 008.698' 
Banco N. Ullramarino (Sede) .. 8. 630. 677 4.514.579 70.939.517 64 . 327.915 46.015. 119 61 . 251.901 

-
Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estallstica. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Cola.;il<s em (aJ 

Géneros Unidade 
1929 1 1933 

---------------------: ----------··---·~'.::º ___ l ___ is~b-•• __ _ 

Cacau fino . . .. ••. . .......•...•.....•. . .. • .. . . . • .... . · I 
Cacau paiol. .• .... . . ............• • ......•. . ..•.. . ... . 
Cacau escolha •. . . .••.. . ... . . . .... . ..... • • .... . ...... • 
Ca!é de S. Tomé, !ino .. . .. . ..•. . ... . ... • . ..•. • ... . . • ... 
CaU de Novo Redondo ..•...... . . . ..... . ......... . ...... 
Ca!é de Amb1iz • •• •. ... . . •.. . • .•.. , .. • ••.•.. , . , . . . • • . 
Ca!é de Encoje •. . . . • • .. •. . • .. .. .. , ..... .... . . . . . 
Ca!é do Cazenfo . . . • . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. •. . 
Coconote • . ... ... .... . . .. .... . •... .. . . ..... . .•.. . .... 
Copra . . • • .. . .. .. .. . . .. ... . . .. ..•. . . . . ..... . • . • . . . . . 
Óleo de palma, mole .. .. . .. ........ . • . .. . . . • ....... .. . . 
Rídno •.••.•..... . ... . .•.... . . . . . ...... .. ...... . .... 
Gergelim , . , .. •. .. ... • ..... , . .. , . , . , ..... . . • . .. ... . . 
Algodão .. . .. . . , .. . • , .... ,, ... , . • .... , .. • ......... . . 
Cera . •. . . . . . , .. • . . .. . , .. , .. .. . ......•......• , .... .. . 
Cola . • . .•. .. , ..•....... , .. . .....• . .. .. . .. •... . ..• . • . 
Açúcar, rama ... . • ... . • ............ . ..... . .... • ..... • . 
Milho • • • ... • • ... • •. . ..•.• . .• . ••.•.•...•........•.•. • 
Coiros • . . . • . • . . . . . . . . • . . . ......... • ....... • . . . · .. . . 

15 quilogr. 

)) 

» 

• 
)) 

» 

Quilog. 
)) 

)) 

77$00 
62$00 
36$00 

(I>) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6~00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

(d) 32$00 
22$00 
16$00 

120$00 
53$00 
47$00 
50$00 
50$00 
13$50 
15$00 

(e) 21$00 
15$00 
17$00 

8$35 
'li 1$50 
(d) 1$20 

$68 
5$80 

(a) As cotaçõeS' apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na dala mais pr6xima -(b) Cotação em 1 de Agosto de 1928 
- (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928-(d) Não foi negociado - (•) 2.n qualidade - (/) Em tambores. 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa em Novembro de 1933 
QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR E'I ESCUDOS 

MERCADORIAS 

Reexporfação : 
Cacau . •. . . • . . .. . .•.•••.• .. ••.. • . . ...•.. . ..••.•.... . . . . 
Café . . .••. . .••. • • .• • .. •. •. . . ... . • . . . ... ::, . ... • . .•.. . . 
Cera .. . .. •.. ... . ... . .. ... .. , ..... ..•. . .. .. . . .• ... . . .• . 
Olilras mercadorías ..... .... ......•• , ...•. . .. . ... , •....•. 

Total . . •. . ...•.. • . .. . • • . . .. ... .. .. . ......•. 

Trâ ns ito intern acio na l: 
Cacau .. ... ...... . . .. .. ..• .. •...• . ....• .. . . ..•....... .. 
Café . • . .. . . . .••• . • ...... . • • . • .• . • . •... .. . . •••. .. . . . .. . 
::era .......... . , . . . ..... . .. . .. . . .. . . .. .. . . .. .. . .. . .. . . 
Óleos de palma e cGco. . • . . • • . • . . . . . . . . . • . • . . . • • . . . .... . . 
Oiltras ruercadorias .. . .. . . . ... ...... . .. . . . .... . .... . . . .. . 

Total . , . . • •...•. ,., . . ..... . . . .. ..•. •• • .• .• . 

594 . 095 
1.1 79. 951 

117 . 770 
70.125 

1 :9°61.94 1 

964 . 300 
3.035 
1 .8 11 

386 .472 
- l . 358. 6 18 

1933 
Jaotiro a NoYcmbro 

8 .458 . 207 
3.642.24 1 
1.062.886 
1. 343.269 

14 . 506.603 

71.797 
2 . 255. 548 

262 . 920 
716. 825 

3 . 001. 66! 
6 . 308 . 75 : 

1933 
Novtmbro 

1.256.203$00 
4.222.561$00 

770.j20SOO 
259.363$00 

6.S08.447SOO 

2.912 . 100$00 
23 . 500$00 

5 . 040$00 
536. 700$00 

3 . 507 . 340$00 

1933 
Jantiro a Novembro 

2 1.552.879$00 
13.968.38~$00 
1 991.264$00 
2.484.606$00 

46.000.133$00 

193 . 700$00 
8 . 579 . 116$00 
1 . ;20 . 1 90~00 

783. 730$00 
4 . 239.71 2$0(1 
15.5 t 6.448l00 

Do Boletím Plens11l da Díre<çlio Geral da Es latls tica. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante os meses de Janeiro a Novembro de 1933 

MERCADORIAS A atola C•bo VcrJt Gulnf Moçambl-tut S. tomf: lnJia, Mauu 
e Prfocipe e Timor 

Impor tadas das Co ló nias : 
Arroz... . . . . .. . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . ...... .... .. ... . ... . 
A~1kar . . .. . .. ... . ... .•.... .. • •. . .. . .. ... · .....• . .. .. .... . 
Calé . , .•. .... .. .. .. . .. . . ..•... . · .•. . • . ·• • · · · · · · · · · · · • · 
Tríto em griio •. .......... . . . .•• . . . • ... ... . .•. ... ...•• .. .. . 
Peles cm bruto.... . . . . . • • . . . . . . . . • . . . . . • . . . • • . . . • . • . • . . . .. 
Algodão em caroço, rama ou card•do . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. .... . 
Sementes olcafínosu . .... .• ..•...•....... . .. ..•. . ... ... .... . 
Mílho .... •. ... •... . . . . . . .....•. . ... .• • . ..•.... . ... . ... • · . 

Ex po rta das para as Colónias : 
Vinhos do PGrto (decalitros) .••. .......... .. . ........ . . . .... . 

da Madei ra . ..... . ............•....... . .. . .. . . ... . .. . 
» comuu tintos (decali tro') . . . . . • . • . • •..• . . . .. ........ . 
» • brancos (decalitros) •.... .. . .. . .. . ... , . ... .. ... • 
• l ícorosos (decali tros) . .. .•.. . .. .. •. . . . .. . •.......... . .. 

Conservas de ••egetais . •••...•.•• , .......... •. .•. .. .. .... . . .. 
Sardi nhas ern 1ahnou1 a .. , ... , . . . .. . ... . .. . .. . .... . .. ... .. . . . 
Conservas de sardinha ...•.... . . . . ••. . . .. . . . ..... •.. .. .. . ... • 
Conser vas de pei~e . . . . •. . ...•• . ...•... . . ... . . • • . . • ... . .. ~ .. . 
Cortiça em ro lhas . . .•.. . . ••.... . .. .. • . ... ..•. . . •.. . .. . · ... . 

432.935 
15.853.72• 
3.239.075 
7.629.266 

662.S35 
321.184 

S.885.662 

7 . 195 
5ó2 

564 . 338 
127. 580 

7 . 0 12 
112 129 

l . 696 
44. 973 

651 
2 . 0281 

Acções de Companhias 
19Jl Ólllmo Juro 

Vencimento ou di11JenJo P•to 

l 18 .898 2.274 713 
38.674.260 

2í) . 549 730 207. 579 

21 . 382 114.276 98. 479 
1. 224 .051 

l. 703. 99320.071.478 1.419.782 3.977.916 

349 45 1 10.910 404 
155 

18.524 71.157 436 .1 53 46 .867 
3.950 11 .446 398 . 284 5 . 337 
1. 41 4 35 1 2.734 180 
3 . 182 20 . 130 23 1.277 9 . t 18 

73 1. 607 
1 .946 15 . 186 200.539 5 .821 

8'17 11.162 261 
198 10 1. 174 661 

Do Boletím da D. G. E. 

Coloniais 
OFERTAS 

635 

5.010 

3. 189 

18 . ; 34 
2.762 

11. 710 
21. J 30 

464 
9 . 161 

1 
.,,,_ I do juros VALORES IS de Dtiembro JS de Jandro 

ou dt«.IJenJo 
Mi<lmo Data Quantia e. V. e. V. 

30$00 17-10·1927 1926 L. 14$67 Agrícola do Cazeogo • . . •. ... ... .. 30$00 
115$00 IC0$00 25·6-1933 1932 L. 1$00 Agrícola das Nnu . . . . . . . .. 67$00 10$00 76$00 32$00 
105$00 75$00 l 1·3· 1930 1929 L. 20$00 Agricultura Colonial (Soe ) .. . ... • . 66100 70$00 65$00 
280$00 190$00 19· 1·1933 1932 L. 11$ 15 Açúcar de Angola . .. .. • ... ... . • • 290$00 295$00 261$00 263$00 

50$00 20$00 15·7-1929 1928 .e 0·3 2 v, Boror ••. .. ....• . .•.. . •. ...•. . . 
12$00 8$50 1927 Cabinda . •• . . . . . . •. . . . .. .. . • • .. 
48$50 41$00 11-7·1929 1928 t 0·0·0,6 Buzi - de 1 a 150. 000 t. • Em .•.. 41$50 44$00 42$00 43!00 
16$50 40$50 11·1·1929 t o.o.o,ô Buzi- de t 50.00 1 a 300.000 2.• Em. 40$00 
18~00 10$00 1·1·1933 1932 L. 10$00 Colonial de Navegação ..• . ... . . . .. 

154$00 135$00 18·4·1933 19j2 L . 1$00 Ilha do Prlncipe • . . . . . . .•. • ... • . 106$00 107$00 133$00 135$00 
15$00 10$00 2-6-1930 1928 29 L. $99 Zambézia--!. 25 . .. .. .. . ........ 
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& BILFINCER. 
Aª e .. 

En'lfJt·etfeiro s d as oh.ras elo Pôrfo ,10 LoMlo 

o técnico 
emprêsa 

G 
RUEN & BILfl NGER A. G., é \una firma que não pre
cisa apresentações nem reclames. Bastam as suas obras no 
pôrto do Lobito para ateslar o seu valor e quanto ela 
pode fazer com a sua longa cxp<'riência de mais de 

50 anos de honesta actividade, solidamente reforçada com nm 
grandioso número de engenheiros e pessoal tfrnico. 

Para que se possa ter uma idea de quanto ..-ale esta poderosa 
Em1>rêsa, informamos que ela é sempre consullada para lôclas as 
construções, sejam de que natureza for, que se pretenda le..-ar a 

de uma gra_nde 
construtora 

cmprcg,,dos. p,,ra os estudos e elaboração dos projcctos, assim 
como orientação de todos os lr,1balhos a seu cnrgo, possuc uma 
importantíssima secção técnica e uma elite de engenheiros expe
rimentados e especializados para cada género de construção. 
Além disso um sen·iço especial cstci encarregado dos trab.1lhos 
subtcrr.lncos e de supcrstruturas, ocupando-se um outro das ques
tões rclati,·as às máquinas que são poderosas, moderníssimas e 
construídas de conformidade com a sua pr,\tic.1 de muitos 
anos. 

Armatem de 2 pavimentos do 1.0 troço da 1.1 secção vista do lado da Baía-Lobito 

efeito cm qualquer parte do mundo. E porquê? Porque ela criou 
um nome, uma reputação sobejamente reconhecida, alra,-és de 
uma vidd de trabalho insano e honesto, saindo-se mard..-ilhosamente 
das colossais e dificullosas obras que tão ju5lamente lhe são con
fiadas. 

Ela não se poupa a dispêndios e assim vemos que, para m<ln
ter os seus créditos e poder facilmente coadju\"dr tôdas as cons
truções que se tenha em vista, instalou cm quási tôdas as partes do 
mundo sueurs.1is, como seja em : Lisboa, Berlim, Bresldu, Colónia, 
Drcsden, Essen, f'rancfort, llalle, llamb\u·go, 11.lnovre, Lubccll, Mu
nich, Atenas, Buenos Aires, Estocolmo, Salonica, S. Paulo, Sofia e 
muitas outras cidades. A sua sede é cm Manheim (Alemanha), 
onde dispõe de \•aslos escritórios com um grande número de 

34 

Dedica-se esta Emprésa, como j.Í é de domínio público. à 
construçiio de: 

P ontes, Caminhos d e ferro , e s tradas, Túneis, Me
tropolitanos, Sífões, Esgotos, Barragens, Centrais hidro
-eléctricas, Desater ros, Dragagens, Desmontes de rochas, 
Represas, Canais, Por tos, Estaleiros, Docas, Cais, Mo
lhes, Sondagens e Instalações para purificação de água, 
funda ções por meio de ar comprimido, Caixões, Estacas 
em madeira, Betom armado, Tubularer, ensecadeiras, 
Abaixamento do nível das ág uas do subsolo, entrepos
tos, Arrnazens, Silos, Reservatór ios, Edifícios industriais 
e Comerciais, Hospitais, Habitações, etc. , etc. 

~~~~~~~~~~~~~ 
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Tõdas estas construções faz e tem feito a Emprêsa Gruen 
& Bilfingcr A. G. 

A confirmar a fama e ,·ator desta Emprêsa, temos a ponte 
sóbrc o Lillc-Uclt na Dinamarca, colossal e difícil obra semelhante 
à ponlc que se pretende tazcr sóbre o Tejo (Lisboa), pela constru
ção da qual foram feitos os maiores elogios cm muitos jornais es
trangeiros. Além dêstc formidável trabalho muitos outros há, como 
seja, 1 1 pontes sôbre o Rheno, diversas construções de portos. 
como por exemplo, os da Colónia, Suez, Borlrnm, Hamburgo e 
v,irios outros pontos. O aqueduto do canal "Mittcland", o viaduto 
sôbre a garganta de "liubertus'" (Alemanha), instal,1çõcs hidro
·cléctricas sôbrc o lsar (Baviera), o saneamento da cidade de Sa
lonica (Grl-<:ia), a captação e canalização de água na cidade de 
Sofia (Bulgária), os célebres metropolitanos de Berlim e Atenas, 
diversos túneis, galerias, edifícios comerciais e induslriais, habita
ções e muitas e muitas outras construções. 

As mara,,ilhosas obras do pôrto do Lobito estão quási no seu 
fim, dc,•cndo ficar concluídas no próximo més de Julho de 1934. 
Está já uma parte do mu10-cais cm cxplornção, bem como os ar
m,1zcns conslruídos pela mesma Empré~a que dão um aspccto im
ponente ao c,1is pela sua beleza e estética. 

Para não perder o seu tempo, que para csla Empr(:sa é ouro, 
está-se Já procedendo ao encaixotamento do material e máquinas 
que vão ficando disponí-.eis para !eguir para oulra obra. Entre 
outras máquinas, notámos com desgosto, que o chupador já foi 
desmontado, sendo oportuno aqui dizer que é pena que não th·es· 
sem sido confiados a esla firma os trabalhos de atêrro dos pântanos 
dos Mang,1is, tão ansiosamenlc desejados por todos e que esta firma 
podia fazer dentro dum curto espaço de tempo cm condições ex
ccpc-ionais que jàmais se· repetirão. Que se medite bem nisso e se 
aproveite esta cxplêndida ocasião, pois que se está ainda lakez a 
tempo, ou cntéio que se adquira a referida instalação, tanto mais 
que se diz que foi proposta a sua \•cnda ao Estado. 

Pala-se também que vão ser confiadas a esta Emprêsa as 
obras da ponte-cais de Luanda e outros trabalhos terrestres e ma
rílimos, como por exemplo, a ponte de Novo l~t'dondo. Oxalá que 
assim scía, não só pelo aproveitamento d.is m,)quinas actualmente 
ainda na Colónia, que permite executar todos os tr.ibdlhos cm 
condições \'antajosas para o Estado, como pcl.i garantia que ofe
rece o nome desta firma. 

A propósito, publicaram h.í dias os jornais da mctrórolc a 

.1 

seguinte notícia, enviada pela colónia de Angola, na Qual se dá 
conta do encerramento dos importantes trabalhos da sua especiali· 
dadc que naquela Colónia a firma Gruen & 13ilfingcr A. G. executou 
com magnífico êxito, como era .iliás. de esperar, considerada a 
longa prática que possue, de trabalhos de grande etwcrgadura rea
lizados cm vários pontos do mundo: 

Estão jó concluídos o muro-cais e os arnm~em 
no pôr/o do Lobito, estando a proceder-se agora ao 
assentamento das linfias férreas e encontrando-se jó 
desmontados os respeclivos maquinismos. Num tele
grama enviado ao Ministério das Colónías pede-se a 
solução do problema relativo à construção da ponte
-cais de Luanda, a-fim-de dar início aos respectivos 
lrabalfios. 

No Ministério das Colónias foi recebído um tele
grama, a pedir a so/uçãb do problema relativo à 
construção da por.te-cais daquela cidade, a-fim-de 
se poder dar início aos respeclivos traba/lios. 

No pórlo do Lobito, concluiu-se a construção do 
muro-cais e dos arma~ens, e be111 assi111 a des111onta
gem dos maquinismos utilfaados para as obras. tstó 
a proceder-se, agora, ao assentamento de !infias fér
reas. 

É pena, realmente, que se não tome uma dclibcraç3o sem 
grandes delongas, no que respeita à execução de novas obras cm 
projecto, como se referem as notícias acima transcritas, pois trata-se 
de obras de grande interêsse p.ir.i a Colónia, quer se dcslincm ao 
saneamento de lerrcnos p.intanosos, quer se destinem à valoriza~ão 
dos portos de Angola, verdadeiras obras de fomento cujas despe
sas cm poucos anos ser<'io reembolsadas, com enormes vantagens, 
pelo considerável incremento económico que determinam nas re
giões onde são realizadas . 

Nov~ Cais em construção no PGrto de Lobito 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
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NOTAS DE CAÇA E SUBSfDIOS PARA O ESTUDO DA FAUNA DE ANGOLA 
POR 

IEODÓS!O CABRAL ~ HENRIQUE 6ALVÃO ~ ABEL PRATAS 

Está it YOnda o 1. º Yolumo desta obrn.: 

I-ELEFANTES E 
SUMÁRIO 

1 Parle-Como vivem os elefantes: 
!- Considerações gerais 

11- liabitat 
111-As \"inte e quatro horas dum elefante 
1v~o elefante em sociedade ... de elefantes 
V- A 'l'id,1 amorosa dos elefantes IL VI-O elefante e o homem 

RINOCERONTES 
li Parle-Como vivem os rinocerontes: 

!-Considerações gerais 
11- 0 grande ncuraslénico 

Ili - A '' ida lrisle dos rinocerontes 
Ili Parle- Notas de caça: 

1- 0 caçador 
li-A caça 

111-Narralivas 
IV - Guia do caçador 

J volume de 200 páginas com nuh1erosas gravuras e uma carta venatória de Ang ola 
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.... . , - - . ~ssu.- os ec:ono ... •c:os - c:o ... e•c:•c.•s 
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lnfo• ... C114';Ões de •odo o ....... do c:olon; .. 1 
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coi-.io•ÇÕES DE ASSllllll.lUJTRA 

Metrópole e //fias Adjacentes: 

Avulso .... .. ............... · 
Semestre ................... . 
Ano ....................... . 

3$00 
18$00 
36$00 

Colónias Portuguesas e Brasil: 

Avulso ............. .. ..... . . 
Semestre . . ...... , .......... . 
Ano ...................... . . 

4$00 
24$00 
48$00 
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